
DIÁRIO 
ANO XL - N• 006 

l-ATA DA 3• SESSÃO, EM 5 DE MARÇO 
DE 1985 

!.l-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n" 6/85, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que altera dispositivo da 
Consolidação das Leis do Trabalho, com vistas a re­
definir o alcance do adicional de insalubridade. 

1.2.2 - Comunicações das Lideranças do PMDB ~ 
do PDS 

Referentes a permanência dos Srs. Senadores 
Humberto Lucena e Aloysio Chaves nas respectivas 
lideranças. 

1.2.3 - Comunicações aa Presidência 

- Recebimento da complementação da documen­
tação necessãria para a tramitação do Oficio nl' S/6, 
de 1985, do Sr. Governador do--Estado de GOiáS em 
que solicita autorização do .Senado pará. realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de vinte e cin- · 
co milhões de dólares, para o fim que especifica. 

-Recebimento do Oficio nq Sf7, de 1985 (il9 
30/85, na origem) do Sr. Governador do Estado do 
Amazonas, solicitimdo, autorizaçãO-do Senado Fede­
ral a fim de que aquele Estado possa realizar ope­
ração de empréstimo extCrnO, no valor de USS 
79,ooo,ooo.oo. para o· fim que· esPCcifiCa.· . . . -

- Encaml"nhamento às comissõeS competentes-dO­
Projeto ·de Lei da Câmara nq 218/84··.:.._ ComPle.rlliúi-·~ 
tar, pelos motivos que especifica. -

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 6 DE MARÇO DE 1985 
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SUMÁRIO 

l.i4 - Dis.cursos do EXPediente 

SENADOR ROBERTO SATURNINO, como 
Líder - Constituição de CPI para investigar o Cha­
mado .. escândalo da SUNAMAM". 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Lfder 
- Homenagem ao Deputado Ulysses Guimarães. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Ltder 
-~Restauração urgente das prerrogativas e atri­
buições do Poder Legislativo. 

1.2.5- Requerimento 

NY 4/85, de autoria do Sr. Senador Aloysio Chaves 
e outros Srs. Senadores, solicitando, urgência Para o 
ProjetQ ~e -~ei da Câmara n9 21~, de 1984-
Complemeiitar. 

1.3- ORDEM DO DIA~ 

-Projeto de Lei da Câmara n9 12/79 (n9 
1.686/75, na CaSa de. origem), que modifica dispositi­
vo da Consolidação· das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de maio de 1943. 

-A-Provado. Ã sanção. . --·- -

·::._PrOjeto del.el da.Câffiarâ n9 4/81 (nY 4:469/77, 
na Cas!i de origém), que introd.uz ÔlodificiaÇão na 
Consolidação .das Leis do Trabalho. Aprovado. Ã 
sanção. 

-ProJeto de Lei da Câmara n' 6/81 (n9 237/79, 
ti.a Casa de origem), que fixa em oito horas ajornada 
de trabalho dos vigias. Discussão adiada para a sessão 
do dia 4 de abril do corrente ano, nos termos do Re-
querimento nY S/85. , 

-Projeto d~_ . .Lei .d.a Câmara n' 59/82 (n9 
2.254/79, na Casa dé origem), que_ dispõe sobre a 
criação de reservas florestais nos mullicípios. Rejeitã:~ 

do após usar da palavra o Sr. Aloysio Chaves. Ao Ar~ 
quivo. 

-Projeto de Lei da Câmara nt 27/83 (n' 
4.810/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a di ... 
vulgação, pelo Poder Executivo, do elenco de bancos 
de dados existentes no País. Aprovado tendo o Sr. Ju­
tahy Magalhães feito declaração de voto. Â Sanção. 

.....::. Projeto- de Lei da Cimara:· nt 50/83 (n9 
4.351/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do Colégio Agrícola de Garanhuns, no Esta­
do de Pernambuco. Aprovado tendo feito declaração 
de voto os Srs. Aloysio Chaves e Benedito Ferreira. 
Â sanção.-

- Projeto de Resolução n9 22/83, que cria a Co­
missã-o de Ciência e Tecnologia. Aprovado com emen­
da após usarem da palavra os Srs. Lenoir Vargas, Ju­
tahy Magalhães e Fábio Lucen·a. A Comissão de ReM 
dação. 

- Projeto de Lei do Senado n' 9 f83, que inclui en­
tre as contravenções penais a prâticia de atos resultan­
tes de p-reconceitos de s~xo e de estado civil. Aprova­
do após usar da palRvra o Sr. Nelson Carneiro. Á Co­
missão· de Redação. 

__ -Projeto de Lei do Senado n9J02/79, que revoga 
o art. 29 da Lei n"' ~~243, de 24 de setembro de 1975. 

-Aprovado nos termos do substitutivo da Comissão de 
ConstitUiÇão e Justiça. A Comis.são de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n9 303/80, que dá 
nova redação ao item IV, do 3.rf." 49 da Lei n9 6.226, 
de 14 de julho _de 1975. Aprovado em primeiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n9 340/80, que acres­
centa parágrafo único ao art. 373' da Consolidação 
das Le~s do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalhO reduzida, com 
remuneração proporcional. Discussão adiada para a 
sessão do dia 4 de abril do corrente ano, nos termos 
do Requerimento n9 6/85~ 
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LOURIVAL ZAC:.ONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Fedoral 

NÍSIO EDMUNDO TOSTES RJBEIRO 

Diretor Executivo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FÃB/0 LUCENA -Crônica do escri­
tor Josué Montelto, sob o título "Elegia para o velho 
Nunes Pereira", publicada no Jornal do Brasil de ho­
je. 

SENADOR JORGE KALUME - P_roposições 
apresentadas por S. Ex•, no Senado, objetivando o 
desenvolvimento da Amazônia. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1985 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAl 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl 

lmprftsso soQ a respornabilidad& dfl Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Sut-Jerficie: 

Semestre .. -.. ·- .... ~~ ~ ~ ... ~. -· -· ·-· .. -·- Cr$ 3.000,00 

Crl 6.000,00 Ano ····················--·--······ 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tirog8m:- 2.200 exemplares. 

SENADOR GASTÃO M/)LLER- Discurso pro-
- ferido pelo. DepÍÍtadõ Ulysses Guimarães, na· rbuniãg . 
do Colégio Eleitoral. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Recebi­
mento pela Professora sergip~uia Maria Thêtis Nunes 
do prêmio "Grandes Educadores do Brasil.,. 

SENAD0/1 ENEAS FARIA - f{omenagem de 
pesar pelo falecimento _do ex-senador Alô Ticoulat 

-Guiinarães. 

1.5 ~ENCERRAMENTO. 

2- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

N9s 31 a 33, de 1985 
3- GRUPO_BRASILEIRO DA UNIÃO INTER­

PARLAMENTAR 

Edital de convocação da Comissão Deliberativa 
4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

Ata da 3\l Sessão, em 5 de março de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordiná.ria, da 47~. Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli, João Lobo e Alberto Silva. 

ÃS 14 HORAS E 3Q MlNUTüS, ACHAM-SE PR.E~ 
SENTES OS SRS. SE!MDORES:. 

Jorge Kalume- Mário Maia- Eunice Michilles- _ 
Fábio Lucena- Aloysio _Chaves_---:: Gab.riel Herru~-:-: 
Hélio Gueirõs- João Castelo- Helvídio Nunes --AI~ 
mir Pinto- José Lins- Moacyr Duarte- Martin_s_Fi­
lho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Passos Pôr_to__~ Jutahy Magalhães - Lo-_ 
manto Júnior -João Calm_on - Jo.sê Ignácio Ferreira 
- Nelson Carneiro -- Roberto _Saturnino - Alfredo 
Campos- Severo Gomes- Benedito Ferreira- Hen­
rique Santíllo- Mauro Borges ---Ga.stão Míiller -Ál­
varo DiaS - Enêas Faria - Lenoir_ Vargas - Carlos 
Chiarelli - Pedro Simon _- Q_çtávio .Cardoso. _ . 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de40 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sess~o. 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS nosSos trabalhos. 
O Sr. !'-Secretário procederá à leitura de projeto de lei 

enviado à Mesa. 

~ lido o--seguinte 

PROJE;TO DE LEI _DO SEN~O N9 6, f?E 1985 

"Altera dispositivo da Consolldaçio das Leis do 
Trabalho, com vistas a redefinir o alcance do adicio­
nal de insalubridade." 

- O Collgressó Nacional decreta: 
Art. 1' O art. 192 da Consolidação das Leis do Tra­

b_!1lho passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 192. O exefcício de trabalho em con­
dições ii:isalubres, acima dos liniítes dC tolerãÕ.cia es~ 
tabelecid~s pelo Ministério do Trabalho, quer per­
manente ou eventualmente, asse-gura a percepção de 
adiCiOnai respectivamente de quarenta por cento 
(40%), vinte por cento (20%) e dez por cento (10%) 
!;lo salário míitinici uilificado, segurido se classifi­
-quem nos graus máximo, mêdio e mínimo." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

J ustlfi<:açio 

Trata o presente projeto, apresentado à consideração 
da Casa com- base em sugestão do Sindicato dos Profis-

sicnais-de Enfermagem, Técnicos, Duchistas, Massagis­
tas e Empregados em Hospitais e Casas de Saúde de Juiz 
de Fora, de possibilitar que os trabalhadores em ativida~ 
des insalubres percebam o adicional correspondente (de 
40%,20% ou 10%, conforme_o grau) mesmo no caso de a 
i~salubiidade n~o ser pennanente. 

Na ver4ãde, havendO a irisalubridade, -tnesnio even­
tual, o riSco dos trabalhadores serã sempre igual, de 
modo que nada justifica o rigor dos atos normativos que 
traúlm da -niatêria e que só permitem o pagame-nto do a: 
dicional quando a insalubridade for permanente. 

Sala das Sessões, 5 de março de 1985.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
__ CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

··~·-···~·~~·····~·······················~·~···· 
Art. 192. O exercício de trabalho em condições insa­

lubres, acima dos l.iniites de tolerância estabelecidos pelo 
Ministêrio do Trabalho, assegura a percepção de adicio­
nal respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% 
(Vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salârio mini~ 
mo da regi1f0, segundo se classifiQuem nos graus mâxi-
mo, rrlêdio-e mínimo. -
. ' .............................. ~· ............ ~--

_{Às Constituições de Constituição e Justiça e de 
LegislaçãQ Social.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lide 
serâ pub!ícada e remetido às comissões competentes. 
Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. lY­
Secretãrio. 

São lidas as seguinteS. 
Nos tennos do art. 64, § I'~, do Regimento Interno, te­

mos a honra de comunicar a Vossa.Excelência que a 
Bancada do Partido do Movimento Democrâtjco Brasi­
leiro deliberou reconduzir o Senhor Senador Humberto 
Lucena como Líder do Partido, no Senado Federal. 

Sala das Sessões, 5 de março de 198i. - Fábio Lucena 
- Mário Maia - Fernando Henrique Cardoso --José 
Fragelli - Martins Filho - Cid Sampaio - Gastilo 
Müller - Mauro Borges- José Ignácio Ferreira --AI· 
berto Silva - Severo Gonies - Enéas Faria -Itamar 
Franco -- Hélio Gueiros - João Calmon - Alfredo 
Campos -Pedro Simon ~Saldanha -Derzi.- -

Nos termos do art. 64, § 1~', do Regimento Interno, te­
mos a honrade comunicar a Vossa Excelência que a Ban­
cada do partido Democrático Social deliberou reconduzir o 
Senhor Senador Aloysio Chaves como Líder do Partido, 
no Senado Federal. 

Sala das Sessões,-5-de março de 1985:- Passos Pôrto. 
- Macyr Duarte -Jorge Kalume - Almir Pinto - Rai­
mundo Parente- Alteyir Leal - Leonir Vargas- «;;ai­
vão Modesto - Lomanto Junior - Luiz Viana - João 
Castelo- Helvídlo Nunes- Gabriel Hermes ---Alexan­
dre Costa- Jutahy Magalhlíes- Moacyr Dalla- Be­
neditq Ferreira - Roberto Campos - MOrno Ákayaba 
- Carlos Alberto - Amaral Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (losé Fragelli) - As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Na sessão or·_ 
diriária do-·dia-1_"' do _cCiiTente foi_ lido ~Q(!çio n~> S/6._ de 
1985, do GovernadOr do EStadO de Goiás, solicitando_ 
autorização do Senado paTa iealizar operação de em­
préstimo exterrlõ no valor de- vinte e cinCo milhões de 
dólares, para o fim que especifica: 

A matéria ficou aguardãndo, n-ã--Sécreti~ia- Gerar d; 
Mesa, a complementação dos documentos necessários;· 

Tendo a Presidência recebido os referidos docum~n­
tos, despachará a matéria às Comfssões de Finanças e de 
Constituição e Justiça. - -

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- A Presidência 
recebeu, do Governador do Estado do Amazonas, o o fi~ 
cio n11 S/7, de 1985 (n9 30/85~ na origem), solicitando, 
nos termos do item IV do artigo 42 dil ConstituiçãO, au~ 
torização do Senado Federal a fim di- que aquele Estado 
possa realizar Operação de emprêstimo externo, no Valor 
de US$79,000,000.00 (setenta e nove milhões de dólares), 
para o fim- que espeCifica. -

A matéria será despachada às ComisSões de FínanÇàs 
e de Constituição e Ju-s1"i(;;a. -- -

O SR. PRESIDENTE (José-Fragelli)- A-Presidência 
comunica ao plenário que tendo sido extinta, por força 
do art. 386, r, do Regimento Interno, a urgencia requeri--­
da para o Projeto de Lei da Câmara n~' 218, de 1984 -
Complementar, que _cria o Estado do Tocantins e dá ou­
tras providências, determinou ser encaminhamento às 
comissões competentes, para emitirem seus pareceres 
nos prazos que a lei interna lheS faCUlta. -

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Lembro aos 
Srs. Senadores a sessão de amanhã, dia 6, será _çlestinda 3: 
reverenciar a memória do ex-SenadOr Luis Mendes Ri­
beiro Gonçalves, nos termos do Requerl~efltO n9 J~Ü. de -
1984, de autoria do Senador Alberto Silva e outros Srs.­
Senadores, aprovado no dia 3 de dezembro último. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conceâo a 
palavra ao eminente Senador Ro_berto Saturnino, como 
Líder do PDT. 

OfÁR/0 DO CQNGRESSO NACIONAL (Seção ff) 

O SR. RO]JERTO SATURNINO (PDT -Rl. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discursO. Sem revlsão dO 
orador.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

~-- Na sucessão de estouros finâncelios quC surgem ainda 
ao apagar das luzes do último dos governos militares que 
vierampara- sã.neai o País, há -um particularmente estar­
recedor pelo mOntante de dinheiro envolvido, pelo grau 
de responsabilidade direta das autoridades governamen­
tais, responsabilidade dolosa, claramente dolosa, alta e 
ins~fismável cOrfllpção,-pela evidência de um Conluio 
entre -essas autoridades com empresãrios e banqueiros, 
conluio que funcionou Como uma verdadeira quadrilha, 
durante anos, desviando para seus respectivos patrimô­
nios particulares enriquecidos somas incríveis de d_~nhei- .. 
ro da Nação, pelas cOnseqiJências trágicas que já acarre­
tou, levando até mesmo ao suicfdio um dos mais destaca­
dos- capitãeS de ltossa indústria, e pelas conseqilêncías 
desastrosas que já trouxe, e pode ainda trazer mais, com 
o desemprego de mi,lhares de trabalhadores e com a que­
da da atividade de um dos setores mais iml:)ortates_da in­
dústr(a_ nacional e da economia do meu Estado. 

Quero me fererir, Sr. Presidente, como todos, já sa­
bem, ao chamado escândalo da SUNAMAM. O Senado 
não pode ficar omisso diante desse caso espentoso. Por 
isso, Sr. Presidente, é que encaminhei hoje à Mesa uma 
resolução assinada por 25 Senadores, constituindo uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito a fim de investig.ar 
em profundidade es-se assunto. Compreendendo não 
apenas a investigação das irregularidades, mas também a 
investigação das causas que levaram, além da pura cor­
rupção, a este estado de coisas. 

_ Ço~o_ digo, ao penetrar fundo nesta questão, o Sena­
do deve separar bem claramente duas coisas que são dis­
tintas: de _um lado a a-puração de res_pos-abilldades e a 
proposição das medidas de justíçâ, âe outro a· análise 
cuidadosa das causas que, além da corrUJ?Ção, determi­
naram o endividamento dos estaleiros, a inadiplênda 
dos armadores, a desnacionalização crescente da nossa 
frota mercante e o de§emprego em massa de marítimos e 
Operários navais brasileiros. E, analis-ando essas causas, 

-~ chegar a proposições, proposições atirierites a uma nova 
polítiCa para todo o setor, compreendendo -o transporte 
marítirilo e- a· construção nav-al,-PfOPosfções capazes de 
modificar esse quadro nefasto e redinamizar as respecti­
vas atividades econômicas. 

Fala-se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, Ul:f.m suposto 
supCrdimensíonamentO da indústria dé coD.struçã_o n"aval 
braSileira. Não creiÕ. Acho _que esse deve ser um dos 
temas de eXame destã CP!. Eu, ao contr.irio, observO as 
enO;mes Üpoàunidades de expansão do nosso transporte 
n13ritimo -na cabotagem, -oPortüfúdades essas não 
a pro v--fitadas, -OPortunidades decorrentes da extensão da 
noSSa costa, da concentração da atividade econômica ao 
longo desta cosia. 

Vejp ainda possibilidades imensas de ampliar a 
atividade de construção naval com a redução ao mínimo 
desta prática ao afretamento de navios estrangeiros, 
prática desastrosa que nos leva mais de 500-mHhões de 
dólares ao ano com essas despesas de afretamento. E só 
aí neste campo, neste particular, com a elimlnação do 
afretamento, estima-se que haveria Oportunidades de 
ocupação plena de todos os estaleiros do País por um 
prazo mínimo de oito anos. 

Vejo· ainda outras oportunidades na própria 
renovaçãO de grande parte da frota mercante brasileira 
que já está obsoleta. Vejo oportunidades na criação de 
u-ma polítiCa cOsteira absolutamente necessária. Vejo 
aincl_a opq_rtunfdades no próprio reequipamento da 
Marinha de Guerra Brasileira. 

Enfim, Sr. Presidente, nãO ãcredito no_ aludido 
Superdimensíonaffiento. Vejo mesmo que, talvez, o 
parque de construção naval brasileirap_ossa estar até 
meSmo subdimensíonado, tendo em vistã a largueza 
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dessas oportunidades e a dimensão dessas oportunidades 
não aproveitadas que mencionei aqui resumidamente. 

O que há, Srs. Senadores, é um 
superdímefisioname"Ílio -da- const!ução nã.val em escala 
mundial. Aí, sim. f::xiste um evidente excesso de ofertas 
de navios :decorrentes da entrada em funcionamento dos 
grandes estaleiros japoneses e, ultimamente, dos 
coreanos, o que causa este excesso de oferta, levando os 
armadores do mundo inteiro e do Brasil a preferirem o 
afretamento pela redução dos custos desse afretamento, 
causado por excesso de ofertas de navios no mercado 
internacionaL 

O que ocorre, e é preciso que-Seja ilnallsado, é qUe uma 
coisa é o custo privado para o interesse do armador, e 
Outra coisa é o cUSto para a economia nacional. Esta é a 
questão que tem que ser enfrentada; que os esta!eirps 
prefiram o afretamen-to ê muito certo, porque lhes sai 
mais barato, e para a sua situação financeira Interna é 
mais vantajos-o. Já a economia nacional, pode produzir 
navios a custo zerO, sob o ponto de vista da própria 
economia, dos custos, da própria economia em si, de vez 
que os estaleiros já eStão instalados, com a sua 
capacidade s_ubaproveitada, enormemente 
subaproveitada e, por conseguinte, com custos de 
investimento zero, com custos de oportunidade da mão­
de-obra, custos de emprego alternativo da mão-de-obra, 
também zero, porque esta mão-de-obra está fartamente 
desempregada, é uma mãO~de-obra qualificada e 
especializada e que não é facilmente aproveitável em 
outros setores. Ademais, há um desemprego 
generalizado na nossa economia, por conseguinte, 
também, o custo de oportunidade, o _custo para a 
economia brasileira desta mão-de-obra, também é zero. 
Construir navios com capacidade não utilizada e mão­
de-obra ociosa é para a economia brasileira um custo 
nulo, ao passo que o custo do afretamento está levando 
divisas da ordem de várias centenas de milhões de 
dólares por ano. 

Sr. Presidente, há, issO sim, esse excesso de capacidade 
instalada no âmbito internacional e, por isso, 
evidentemente, há um desejo, por parte desses interesses 
internacionais, em fechar estaleiros brasileiros, de vez 
que o -Brasil é um dos grandes na atividade da 
construç_ão naval em todo o mundo. E não é por acaso, 
Sr. P_residente, que bancos internacionais Iig.ados aO 
negócio da construção naval, como é o caso do 
MiJlelamds Bank, depois de terem contribuldo esses 
bancos para 8 criação e o crescimento desmesurado 
desta dívida, não é por acoso que esses bancos, 
responsáveís, também, em parte, por esse processo de 
endividamento, sejam ___ os prírrieiroS a levãntar o 
esçándalo e a quererem endurecer a sua ação de_ 
cobrança para levar os estaleiros brasileiros a uma 
siruação de insolvência. 

O Sr. Aloysio ChaYes- V. Ex~ me concede um aparte, 
nobre Senador? 

O SR.-ROBERTO SAWRNINO - Com muito 
prazer. 

O Si. Aloj.Slo -Chal'Cs .=-Aperias para fazer -Uma 
Colocação a respeito do fato cjue V. Ex• está 
menciOnando. _ _A dimensão exata, segundo noticiário 
_amplo pela imprensa, é de um grande escândalo que 
precisa efetivamente ser apurado. _Mas a iniciativa dessa 
apuração partiu do própio Ministro dos Transportesj 
que nomeou uma comissão espcial de tomada de preços, 
e quando levou o seu relatório ao Senhor Presidente da 
República, este determinou a apuração de todas as 
responsabilidades mediante a abertura de inquérito. 
Es~oll certo, como V. Ex•, que o Senado Federal e a 
Câmara- dos Deputados devem estabelecer uma 
investigação própria sobre-esse assunto, de tal maneira 
que ele fique perfeitamente esclarecido perante a 
opooião pública nacional. Nós precisamos, no tocante a 
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este assunto, que é delicado para a economia brasileira, 
tomar um rumo que precede a indústria da _constru_ção 
naval do Brasil, sem nenhum favorecimento indevido, 
sem acobertar nenhuma irregularidade, sem dar 
aprovação a medidas que possam de qualquer maneira 
atingir a boa norma da administração pública. Mas é um 
fator importante para a própria soberania nacional este 
que se relaciona com a construção naval não s6 para fins 
militares mas, sobretudo, para fins comuns, comerciãis. 
V. Ex•, no seu pronuncíamenfo,- ãbordou inclusive, a 
necessidade de uma guarda costeira, de uma proteção 
costeira. Há uma Mensagem já no Congresso Nacional a 
este respeito e a indústria de construção"naval pode af 
trazer também uma grã.-nde contribuição, além dos 
transportes de cargas pesadas, 'Os gameleiros, os 
petroleiros e os navios--coriluns em geral, que a·indústria 
nacional está habilitada a construir. Louvo o 
pronunciamento de V. Ex• no sentido de que é preciso 
alertar també_m a opinião pública nacional para a 
importância da indústria da cons_t(ução naval, para a 
importân-Cia desses estaleiros construídos no Brasil, o 
que eles representam como emprego, como~de-obra, 
como_ fator de desenvolvimento _nacional, ao mesmo 
tempo em que, _como V. Ex~. a Liderança do PDS 
proclama a necessidade de uma apuração rigorosa de 
to_dos esses fatos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito ob.rigado, 
nobre Líder Aloysio Chaves. 

Quero dizer a V. Ex•, muito explicitamente, que louvo 
a atitude do Ministro Cloraldino Severo. Acho que Sr 
Ex' realmente, ao tomar conhecimento do assunto, 
tomou as providên_cia!l_ cabíveis, as providências 
necessárias que a gravidade e a seriedade do assunto 
requerem. 

Não estou querendo, com estas palavras, incluir o 
Ministro C!Cúaldino Severo na lista dos responsáveis por 
esse grande escândalo. E acho, como V, Ex', que de 
qualquer forma ainda que não duVidando da lisura das 
apurações _efetuadas n_o âmbito do Executivo, do_ 
Ministério dos Transportes, acho que o Poder 
Legislativo, o Congresso Nacional, especialmente o 
Senado Federal, deve fazer a sua apuração própria. 

Mas, como dizia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
importante a separação das duas_ preocupações dos 
trabalhos para os quais- apresento hoje a resolução da 
constituição da CP I. Uma coisa é a apuração que apoiüe 
os responsáveis, PorqUe há culpados nos_quatro cantos; 
há culpados dentro da SUNAMAM, as irregularidades 
são flagrantes, a inefiCiêncía foi a mais completa, há, 
dentro dos estaleiros, culpados de conluio nesse processo 
de corrupção gigantesco, há culpados por ineficiência 
também, por desídia, pelos custos altos dos próprios 
estaleiros que floresceram à margem daquele beneficio 
onde os 30% a mais eram dados aos estaleiros nacionais 
em matéria de custos, há culpados, entre os armadores 
nesse processo de devolução de navios injustificável, 
unicamente para se favorecer _da possibilidade de 
afretamento no mercado internacional a preços baixos, 
há culpa ·também dos_ armadores na questão da 
inadimpléncia com que se apresentam, muitos deles, 
perante o Fundo de Marinha Mercante, e há culpados 
também entre os bancos, que foram absolutamente_ 
levianos nesses empréstimos, empréstimos que não 
foram analisados, mas apreciados_ unicamente sob_ a 
perspectiva da ganância e dos juroS-altíssimos, dos juros 
escorchantes ._que os.. bancos souberam impor aos 
mutuários que tinham outra razões para ir a esses 
créditos, porqUe estavam cOm as tOrneiras da corrupção 
abertas a seus interesses_ 

Enfim, há interesses estrangeiros nisso, Como eu 
próprio saUentei, há interesses em fechar estaleiros 
nacionais para reduzir o excesso_de oferta de navios no 
mercado internacional, e tudo isso tem que ser devida e 
rigorosamente apui'ado. o ilnportãnte é que-a apuração 
e a discussão de como vão se dividir essas perdas, essas 
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respons-abilidades, não afete o funcionamento da 
indú.str_ia dt_ CMstrução naval _e da navegação brasileira. 
Que a dívida real d.o _Qoverno s~a paga, mas não com 
rçcursQ_s: do Fundo de Marinha Mercante que nãp pode 
ser desTalcado, que seja paga a dívida _com recursos 
oriundos de outras fontes que não o Fundo de Marinha 
Mercante, porque ê importante que esse Fundo continue 
a ser aplicado de forma criteriosa pelo BNDES, que sabe 
aplicar esses fUndos, que muitas ·vezes _é acusado de 
morosidade, mas que não é moroso nas suas aplicações, 
é, isto sim, Criterioso, e é impOrtante-_ que-o BNDES 
continue a administrar as aplicações do Fundo de 
Marinha Mercante, 

É importante, enfim, que se desenvolva todo um plano 
de transporte marítimo, que se reduza ao mínimo esse 
àJretãmeOfó -nêlasto -aé· Davios eStrangeiiCls, para que 
haja um novo surto de construção naval e uma nova 
vaga -de aproveitamento dessa capacidade ociosa e dessa 
mào~de~obra desempregada que aí estão. Isto casado, 
naturalmente, com um plano de melhoria de eficiência 
dos próprios estaleiros. 

Enfim, Sr. Presidente, estou apresentando este projeto 
de resolução -hOje, certo de _que se trata de umã 'tãrefa 
extremamente importante e urgente para os Senadores, 
para os representantes que têm assento nesta Casa. 
C~_ estas p_alavr:as, esperando contar com o apoio de 

todos os partidos, aguardo, com muito interesse, a 
instalação dessa CPI. 

~-~o Sr. Jorge Kalume- Permite S. Ex• um aparte? 

c. ~o SR. ROBERTO SATURNINO - Com muito 
prazer. 

O Sr--. Jorge Kalume- Vou ao encontro de V. Exa.jâ­
nesse final _do seu pron_unciamento. AcQo que toda 
irregularidade deve ser apurada, à semelhança d_o que 
verri fazerido o eminente Ministro da Previdência Social, 
Jarbas Passarinho. 

O SR-. ROBERTO SATURNINO- É verdade. ecuja 
atiViaãdetOOOSO:iYs OeYemos louvar. 

O Sr. Jorge Kalume- O Brasil é um só, em todos os 
tempos e _todas essas patifarias... não -sei se o 
Regimento permite o registro ... __ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Permite, pois no 
caso, é_ ~ expressão adequada. 

O Sr. Jorge Kalume - Jamais compctuei, jamais 
aceitei isso e tem V. Exa. o meu apoio. Daí eu dizer que o 
Ministro Jarbas Passarinho deveria receber, pelo menos, 
um crédito _de confiança da Nova República por mais 
algum tempo - isso eu advogo -; até apurar todas as 
irregularidades praticadas na Previdência Social. Muito 
obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- De minha parte, 
nobre Senad_or, teria todo o meu apoio. De modo, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que este era o objetivo do 
meu pronunciamento de hoje, .. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Poí,-não: 

O Sr. Humberto Lucena --Antes que V. Exa. termine 
o seu pronunciamento, eu desejo frazer O total apoio à 
proposição de V. Exa.,_que é da maior importância, na 
medida em que o nosso grande compromisso é o de 
marcharmos para uma nova épOca, onde, acima de tudo, 

_-:__prevale~a Q_princípio da a_usterid(!~-~ admi_!!i~yatíVã. 
- -- - --- ----

-- -- --------

0 SR. ROBERTO SATURNINO- Da austeridade e 
da prObidade. iodos nós eSperamos- e- estamos 
convencidOs de que realmente vamos ingressar nesta 
n_ova e_!?-_:_8-g_radeço o apa!te de V. Exa., ... 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Exa. um aparte? 
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O SR. ROBERTO SATURNINO- •.. como o apoio 
que V. Exa. deu, com_a sua assinatura, à resolução que 
ora apresento, assim como o apoio tambêm -agradeço 
- do Senador Nelson Carneiro, que me aparteia em 
seguida, e que também foi um dos signatários deste 
requerimento. 

O Sr. Nelson Cãrn-eiro - Apenas para felicltãr V. 
Ex.a., que sua primeira intervenção no Congresso 
Nacional nessa sessão legislativa, neste ano legislativo, 
seja- exatamente para convocar o Senado Federal a 
examinar um dos problemas que mais tem agitado o País 
nesto;s últimos_ tempos, pelo número de pessoas 
envolvidas e pelo dinheiro que nele se encontra em 
debate. De modo que a presença de V. Exa. na tribuna, 
n-o primeiro pronunciamento desta sessão legislativa, 
deve merecer um registro especial. E só pedi a palabra, 
como signatário desse requerimento, para congratular­
me com V. Exa. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador Nelson Carneiro. Agradeço o apoio-de V. 
Exa. para este assunto que, se é importante para toda a 
Nação, é particularmente importante para o nosso -
Estado, devido ao relevo _dessa indústria para a 
economia do Estado do Rio _de Janeiro, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores,- agr-adeço a atenção e entrego à Mesa o 
projeto de resolução criando a CPI. 

~ Erã o- q·ue·tTnha-·à'-dizer. (Muito bem) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder 
do PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ.- Como 
Líder, pronuncia o seguinte diSCurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

-Na saudação sobremodo generosa com que me 
acolheu na Academia Brasiliense de Letras, Jarbas 
Passarinho houve por bem destacar, da oração de 
paraninfo dos bacharelandos de 1.952, da Faculdade de 
Dir~ito ~e Q_oiás, o perfil que então tracei do h_om.em 
público, ao assinalar que, na política, 

"não bastam inteligência, cultura, tenacidade, 
cOrreçãO; que essas Sâo as àrmas do êxito, em quase 
todas as carreiras. Há que ter, o postulante, para 
lograr su_c_esso, acuidade privilegiada, tolerância 
infinita, decisão pronta, bravura no combate, 
serenidade na vitória, grandeza no ostraciSmo. Não 
se improvisam generais, cientistas, professores. 
Insistimos, todavia, em condenar aos que da 
política fazem um destino, como se fora dos 
embates pudessem os noviços polir as arestas de sua 
formação e se banhar nas águas lustrais da 
confiança pública, antes de perseguir a- mercê 
suprema de dirigir ·as povos e orientar suas 
aspirações." __ _ 

Volto hoje, Sr L Presidente, a repetir propositadamente 
aquelas observações, agora que se comemora, também 
no Brasil, o Ano Internacional da Juventude. Ouvi 
Octávio Mangabeira invocar a geração sacrificada por 
longos anos de arbítrio. De alguma sorte, dela fiz parte e 
dela sobrevivi sem mácula e sem ódio. Outra floração de 
\lalores novos foi contida pelo regime instituído há dois 
decênios, tantos desviados· para setores distintos da 
desejada atividade política em face da camisa-de força do 
bipartidarismo. Justo, pois, que juntemos nossos 
aplausos, hoje como sempre, aos que·, mesmo nas horas 
de desencanto coletivo, não abandonam a luta, não 
perdem a fé. 1:. entre eles que se agiganta Ulysses 
Guimarães, a quem ontem a Câmara dos Deputados, de 
pé, por minutos, aplaudiu ao termo de seu memorável 

âiSCtffSo,-- ·que -inCluo como parte integrante destas 
desativadas considerações. Posso depor sobre sua 
determinação, ainda quando tudo parecia perdid_o. 
Dissolvidos os antigos partidos, cedo deixaria a vice~ 
presidência para assumir, Com a renúncia de Oscar 
Passos, a presidência do Movimento Democrático 
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Brasileiro. A nação é testemunha. de .que ninguém o 
excedeu, _nesses. anos todos~- na vigilância, no combate, 
no destemor. Dele se poderá dizer que sua palavra soou 
às vezes_ como temerária e até imprudente, mas ninguém 
o acusará de transigência ou contradição. Enfrentou 
competidores ilustres_ nas convenções partidárias, Sem 
conservar, passada a refrega, qualquer ressaibo. 
Contrariou muitos de seus mais credenciados 
correligionárioS para· percorrer o Pafs, de Norte a Sul, 
com Barbosa Lima Sobrinho, na memorável cruZaâa do 
anticandidato. Foi-lhe negado o direito de fazer 
propag:mda pelo rádio e pC!a --teleViSãO,- --a-- poTICiã­
acompanhou-lhes os passos e os ·agentes táquigrafaram 
abertamente os discursos. Mas o povo foi às ruas, em 
notável rebelião, que ainda -itão' mereceu dos cientista 
polítiCOs o devídci á:Jevo:-Nãs aTiterioresjoinadas Cívi-cas 
havia, próxima ou remota, a possibilídãde de alacançar o 
poder, A de Ulysses Guimarães e Barbosa Lima 
Sobrinho, não. Era uma campanha gratuita, escolhidos 
previamente os vitoriosos-. Sem a PúCgrinaç-ão dos 
anticandidatos pelos quadrantes do País não seria 
rompido a cortina que então impedia a preSença, no 
recinto _das assembléias e nas praças púbticas, de 
multidões ansioSas -de manifestar seu protesto, a­
desaguar na eleição de dezesseis e"ntie vinte e dois 
Senadores e no considerável aumento das bancadas 
oposicionistas na Câma1ã- FedCiál" -e- nos legislativos 
estaduais e municipais, 

O Sr. Humberto Luce11a- Permite-v. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Com muiúl honra, 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena -No m-Õmento em que V. 
Ex~. num preito de absoluta jusdça, exalta a 
personalidade invulgar do Presiâente -Ulysse_s 
Guimarães, desejo congratular~me com\f. -Ex,- por esta 
homenagem, que parte de úm homem público da sua 
estatura. Ninguém melhor do que V. Ex~ poderia prestar 
este depoimento. EmbCJra sendo amigo peSSoal, ao longo 
do tempo, do Presidt:nte Nacioilál do PMDB, tendo, 
inclusive, sido seu correligionário dos mais eminentes no 
ex-PSD, a cujos qUadros tãmbém pertenCi com inuita 
honra, V._ Ex•, hoje, milita num outro Partido-, no 
Partido Trabalhista Brasileiro. Por conseguinte, a voz de 
V. Ex~ neste instante ressoa aos nossos ouvidos um 
testemunho isento de toda a sociedade brasileira que 
compareceu _em massa às praça·s: ·públicas na memorável 
campanha pelas eleições diretas para Presidente da 
República para aplaudir e ouvir Ulysses Guimarães, b 
apóstolo magno da democracia brasileira nesta nova era 
republicana. Referencio, neste instante, a figura de 
Ulysses Guimarães e saliento nos Anais da Casa a 
grande iniciatíva de V. Ex• em trazer para o plenário do 
Senado no dia de hoje, o rei(Stro de_slla eleição P<ira a 
Presidência da Câmara dos Deputados onde S. Ex~. 
estou convencido, desempenhará um papel relevante e de 
certo modo histórii::O, no sentido de_reconduzir o Brasil 
para a plenitude democrátíCa-. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
q.xl<. O aparte com que me distingue honra meu discurso, 
que é um preito de justiça ao eminente Deputado UlysseS 
Guimarães. 

O Sr. Roberto Saturnino - Concede-me Um aparte, 
nobre Senador Nelson Carneiro? _ ----- --

O SR. NELSON CARNEIRO _: Com inuito prazer, 
nobre Senador Roherto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino - A Iniditiva de V. Ex• 
merece de todos nós-o ap(ausO pefa oportunid<ide e pela 
elevação com que coloca esta homenagem, que é devida 
por todos os brasileiros democratas, por todos os 
demo-cratas deste País. Com efeito, o Presidente Ulysses 
Guimarães é-o verdadeiro síffibolo da luta, da resistência 
democrática e a memorável campanha que V. Ex~ 
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invoca no seu pronunciamento, a campanha do anti­
candidato Ulysses Guimarães, que forjou aquela frase 
memorável, a de que navegar ê preciso, no momento em 
que sabia que estava apenas Prest~ndo- uffi. Se}vfço à 
causa democrática sem nenhuma possibilidade-_ de- Ser 
es-Colhido_ rio Colégio Eleitoral, abriu caminho para a 
abertura democrática, para o processo de 
redemocratização em que estão hoje envolvidos todos os 
brasileiros. ~ar~b~ns a~ V. E_x~ pela lembrança desta 
homenagem a qual todos os democratas devem se 
associar. Falo especialmente em nome do meu Par~ido, 

"-do--_Pariü:fõ [)emocrâtico_ Trabalhista, que presta ao Dr. 
UlySSeS 6UimaT1feSL "também, todas as homenagens que 
S. Ex~ ril~reCe como _grande brasilejro que é. ~ ____ _ 

· o-sR. NELSON CARNEIRO - Estou muito grato 
-pelas palavras de_ V. Ex~ Focalizei prinCipalmente o 
homem público, aquele político que amanheceu cedo 
P-ara as competições partidárias e se manteve Õa luta, 
através dos anos, sustentando o que ãcrti:Cfitava ser a 
verdade e_o_ melhor para o País. Deste modo, ê o homem 
público que deve ser sempre exaltado nesta Casa de 
homens públicos, por maiores que sejam as divergências 
que os divida. 

--~o Sr. ÁloysiO Chaves Coilcede-me um aparte, 
_ n_obre Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Com muito prazer, 
~_obre _S_enador Aloysio Chaves. 

-o Sr. Aloysio Chaves- Como líder do PDS neSta Ca­
sa, desejo associar~me à homenagem que V. Ex~ presta 
ao Deputado Ulysses Guimarães. São notórias as nossas 
ppsições diVergentes em relação a certos fatos de nature­
za política e ã -episódios da -vida política nacionaf Sem 
embargo disto, não podemos ocultar, como de resto a 
Casa acaba de reconhecer, que sobejam no Dr. Ulysses 
Gui01aràes grandes quatidades de cidadão, de intelec­
tual, de político, de_hOfnem público. Ministro de Estado, 
Presidennte, já o foi da Câmara dos Deputados, é agora 
eleito para esta posição, inclusive com apoio do meu 

-Partido. De sorte que, nesta oportunidade, eu me associo 
ao pronunciamento de V. Ex~ Estou certo de que, quais­
q!Jer que sejam as divergênci~, a vida pÇ!blica do Depu~ 
uid.O-Ulysses Guimarães merece o repeito e o acatamento 
dos brasileiros. 

- O SR-:-NELSON CARNEIRO- O aparte de V. Ex• é 
·das_ que ilustram esta modesta consideração e constituem 
um galái-Qão na vida públiCa de Ulysses Guimar-ães, pel~ 
autoridade do julgamento de V. Ex• e pela imparcialida­
-de de sua opinião. 

O sr;- Castão Müller- Permite V. Ex.' um aparÍ.e? 

O SR. NELSON CARNEI~O- Com muito prazer. 

_O Sr. Gastão Müller- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, o meu Líder, Senador Humbeto Lucena já fez, em 
nome da Bancada, o que devia fazer: manifestar o apreço 
e a admiração pelo n-ome e pela fi,iura do grande parla­

-ltfentar e polftico Ulysses Guimarães. Pessoalmente, 
com-õ ex=pessedista, como ele o foi, e como V. Ex~ tam­
bêm o é, eu me sinto prazerosamente alegre com a vitória 

---~e Ülys~es Guiinarães-jiara a Presidê:ncia da Câmara dos 
Deputados como um preito de gratidão a esse insigne 

__ brasileiro que, durante vinte anos, praticamente sozinho, 
segurou a bandeira da Oposição e defendeu os princípios 
democráticOs -que culminaram com a vitóiia de Tancre­
do Neves no dia 15 de janeiro de 1985, 
- EU qUerO ressaltar que em seu discurso, Senador Nel­

son Carneiro, S. Ex' traz um assunto muito polêmico­
mas eu sou, e sempre fui a favor da tese _que ele defendeu 
nc::ss:e di_&curso:- qual seJã o do voto do analfabeto. Por­
que há uma tendência nossa de_ considerar -o -analfabeto 
um-dé6il mental. Ninguém é analfabeto porque quer, é 
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um problema social. Segun-do, o analfabeto tem discerni­
mento, e através de cores, como se fez em outros países 
civilizados e democráticos, ele pode julgar os candidatos 
dos _par~idos d_evidamen_te _registrados no seu pafs. De 
modo que eu estou de pleno acordo com o Presidente 
Ulysses Guiina"rães, quando defenae a tese- de que o anal~ 
f abeto deve de. uma forma especial, ter o direito de influir 
nas decisões nacionais. 

O .SR. NELSON- C..fRNEIRO -V. Ex• focaliza um 
dos aspectos do memorável discurso do Deputado Ulys­
ses Guimarães. Justo aquele que já foi objeto de exame 
pelo Congresso Nacional, numa emenda certamen-te foi 
subscrita por V. Ex~ e que teve também a minha assina­
tura, 

Infelizmente, naquele momento não foi possível apro~ 
var a concessão do direitÇI de vpto ao arialfilbeto, que 
tantos são, mais de 30 in11h0es neste P<iís. 

Sr. Presidente: 
Dissolvido o MDB por força de lei, Ulysses recolheu o 

valioso espólio do PMDB, aprestando-o para a conquis­
ta, no pleito direto, de nove governadores e, em jan;iro 
último, com a ele1ção dO ilustre Presidente Tancredo Ne­
ves. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os moços seduzidos 
pela política viverri nesta hora a lição que minhas pala­
vras, velhas de mais de vinte anos, mal souberam alinha~ 
var. Ainda os impenitentes adversários, se podem acusar 
Ulysses Guimarães ~e eventuaís excessos, descupáveis 
pelo ardor da porfia, agora não se recusam a saudá-lo 
como o desambicioso comandante da vitória, superan­
do, uma após outra, as asperezas_ da oposição, para al­
cança~_!_ aínda uma vez, a presidência da Câmara dos De­
putados. Nenhum ensinamento maior do que esse pode­
ria a nova geração recolher neste Ano Internacional da 
Juventude. _Como u~ convite._ Como um estímulo. 
Como um exemplo de_ que "navegar é preciso" .. ,(Muíto 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

Senhores Depu_tados: 
Quis a maioria dos representantes do povo de meu 

País, por voto direto, que pela terceira vez eu assumisse a 
Presidência da Câmara dos Deputados. -
Assumo~a, desvanecido pela honraria, impregnado de 

responsabilidade e com reservas de humildade. 
Mais do que em meu lar, nesta Casa passei a maior 

parte de minha vida. Nela convivi, na convergência -ou 
divergência de idéias, com brasileiros que a História re­
colheu no seio da imortalidade. Creio ter a autoridade 
dos anos, marcados por revezes e vitórias, para afirmar, 
com ''saber de experiência feito", que a Democracia é a 
convivência de contrários. Convivência às vezes âspera, 
exaltada, até apaixonada pelo confronto de ãcidos anta­
gonismos. Mas sempre civilizada, para seus protagonis­
tas mereCem o respeito de seus pares e o acatamento da 
opinião pública. 

Política não se faz com ódio, pois não é função hepáti­
ca. É filha da consciência, irmã do carâter, hóspede do 
coração. Eventualmente, P<?de até ser açoitada pela mes­
ma cólera com que Jesus Cristo, o político da Paz e da 
Justiça, expulsou os vendilhões do Templo. Nunca com 
a raiva dos invejosos, maledicentes, frustados ou ressen~ 
tidos. Sejamos fiéis ao evangelho de Santo Agostinho: ó­
dio ao PeCado, amOr ao pecador. Quem não se interessa 
pelª_ política, não -se interessa pela vida. 

Esta é a Casa da política e dOs políticos. por isso é a 
CaS.i da vlda, eni seus valores eternos de paz, dignidade, 
honra, fartura ~_(?em-estar social. 

Neste e em todos Países, neste e em todas os tempos, 
nesta e em todas circunstâncias, a política ê o mais nobre 
dos ofícios. A política--é o horricm, pois o homem é o 
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criador da política e do Estado. Para servirem-no e não o 
traírem, pela tirania, corrupção ou demagogia. 

Se o terrorismo é crime __ ço_ntra o Estado, a usurpação 
dos direitos humanos ~ crime do Estado contra o ho­
mem. O preçO da segurança do Estado não pode ser a in­
segurança do_ cidadão. 

Política não é uma técnica. ~ a captação do poss{vel, o 
recenseamento das circunstâncias, a atrevida semeadura 
de conquistas futuras, o cons6i'C1o da lógica com a ima­
ginação, o convênio da razão com a utopia, o risco de 
prever para prover, a consciência de que não é O poder 
que corrompe o homem,mas éa -o homem quem corrom­
pe o poder, é, enfim, a trabalhosa e fascinante busca da 
verdade pela meditação; pelo estudo, pela discussão, 
pela persuasão, pela transigência e pela resistência. 

As institUições jurídicas, econômicas e SOciais são 
como os diques da Holanda. Qualquer fenda escancara a 
porta do desastre. 

O primeiro dever do Estado é a Justiça. t. o ideal a ser 
perseguido. Quanto mais dele se aproxima, o homem 
conquista mais espaços na natureza e na alrria. 

Quando a injustiça se Prolonga e massacra milhões de 
homens, com laivos de genocídio, o que espanta ê a or­
dem e não a desordem. Quando os_ políticos se caTa:m, 
pela força, pelo medo ou como cúmplices dos poderosos, 
o pavoroso espaço de seu silêncio é ocupado pelos es-­
tampidos da insurreição ou pela escravidão do povo. 

Não houve ontem, não hâ hoje, não haverá amanhã, 
nação respeitada se seus homens públicos não tive-rem o 
respeito dos cidadães e respeito aos cidadães. 

Ao inaugurar o novo legislativo, reverenciO a vida 
pública e os vigias incorruptíveis da coisa pública. Vene­
ro a dura e peleadQta raça dos políticos, com jornadas 
que invadem as madrugadas, expostos à lama da calúnia, 
submetidos cada quatro anos às incetezas e à reprovação 
das urnas, resistentes às pressões do dinheiro, das 
ameaças e da vaidade. Quanto a minl, outr-O destíno não 
me realizaria, ainda que premiado por glória e fortuna. 

Senhores Deputados: 
Tão grave como fechar o Parlamento é domá-lo p_elo _ 

esvaziamento de seu conteú_do de autonomia e a retirada 
do poder de fogo da fisCalização. 

Só _o poder controla o poder e não há poder sem inde­
pendência. 

Portanto-, não hâ Poder Legislativo sem independência 
do Legislativo._ 

Na vigente Carta o_utorgada, o Capítulo VI, apelidado 
.. Do Poder Legislativo", a competência invasOra é-do 
Presidente da República: como regra detém o monopólio 
da iniciativa das leis; privilegiada as Mensagens mais im­
portantes com a tramitação unicameral, com prazos assi­
nalados a seu talante, com a agravante de, se excedidos, 
autoritariamente tranSformarem o calendário .em con­
gressista para aprová-los; promulga decretos com força 
de lei, sem que o Congresso possa sequer emendá-los; 
-eerceia a ação parlamentar fiscalizadora das Coinissões 
Parlamentares e Inquérito e dos pedidos de infor­
mações. 

Dos Três Poderes da República, de Montesquieu às 
Constitufções modernas, o Legislativo não detém a hege­
monia, mas é beneficiário da prioridade. 

Nos Textos Magnos, graficamente, é o primeiro a ser 
relacionado; é municiado do poder de destiguir pelo im­
peachment o Presidente da República, os Ministros de 
Estado e os MinistrOS do Supremo Tribunal Federal; o 
Presidente da Câmara está na linha dos substitutos do 
Presidente da República; o gêniO de Oscar Niemeyer, ge­
rou Brasília como irmã gêmea da Democracia, ao gaba­
ritar o complexo arquitetônico do Congresso Nacional 
como o mais alto da Capital da República. 

A suja história dos golpes de Estado começa com o 
golpe contra o Parlamento. Parlamento fechado, Demo-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Cracia proscrita, Constituição rasgada, Imprensa censu­
rada. 

Os Parlamentos modernos exalam sua função fiscali­
zadora. 

Não bastam os direitos serem procla-mados na Consti­
tuição e nas leis. Para que não sejam meramente formais 
ou declaratórios, hão de ser sustentados pela garantia de 
que serão cumpridos. 

Direito sem garantia é com~ sol de inverno: il~mina, 
mas não aquece. 
_ A c;ienúncia na tribuna, na_imprensa, no rádio, na tele­
visão ~.nos comícios, protegida pela imunidade e pela in­
violabilidade: a convocação de Ministros e de funcio­
nârios categorizados; os pedidos de informação, efetiva e 
tempestivamente respondidoS, punida a desobediência 
como ~crime'- de responsabilidade; a mão longa, forte e 
inestigadora das Comissões Parlamentares de Inquérito; 
os mecanismos de urgência, acionados com propiiedade, 
para revogar ou corrigir leis injustas, ãnaC:rô"nicas Ou -la­
cunosas; recursos e organização ao J udiCiârio, na busca 
do ideal de Justiça rápida e barata, aí estão, além de ou­
tros, os instrumentos que armam o Poder Legislativo 
com fiscal da sociedade, em promotor dos direitos, ga­
rantias e segurança do homem e do .Estado. 

Acautelem-se, porém, os representantes do povo e 
ouçam a milenar advertência do Quis custodiet ipsos cus­
todes?, isto é, quem fiscaliza o fiscal? 

A ubiqUidade e a onipresença dos meios de comuni­
cação informam e armam de onipotência a opiriíão 
pública, justo e implacável tribunal que julga e castiga os 
PfCguiÇo.Sos, os omissos, os inCompetentes~ os pusilâni­
mes e os corruptos. A Constituição assinala mais _esta 
precedência: No Brasll, o Presidente da República eleito, 
antes de entrar no Palácio do Planalto, vem ao Congres­
so Nacional. 

:t no Congresso Nacional que se efetiva o ato substan­
tivo da posse, com o juramento de fiel cumprimento da 
Constituição e das Leis, perante o povo, através de seus 
representantes. A seguir, no Palâcio do Planalto, o ·pri­
meiro Mandatário se habilita à conseqaente transmissão 
da poder, simbolizada pela passagem da faixa presiden­
cial. 

A preeminência e a responsabilidade do Legishiiivo 
avultam com a eleição de Tancredo Neves, pois seu man­
dato nasceu nesta Casa, legitiinando por histórica cOns­
trução jurídíca plebiscitada pela Nação, que Convalesceu 
-renegado ColégiO Eldiofaf em circunstancial regime par­
lamentarista . 

Tancredo Neves subirá a rampa do poder com os pés 
do povo e-mãos poderosas para a mudança, porque sem 
esta o Governo não andará e até o pOder civil poderá de­
sandar, desestabilizado pela inconfiabilidade da Nação. 

Goverriã.r é distinguir. Quem não sabe distinguir, não 
sabe governar. 

A hierarquia da~ necessidades prioriza e urgencia o 
imperativo de ordenar a economia para que haja paz so­
cial. Mudar para a ordem, a desordem econômica que aí 
está. 

Não há ordem econômica com a desordem da in-
-_ _!!ação, maldito, sub-reptício e imoral inlposto,_g_ue a_rra­

sa a pobreza, o_ pequeno e o médio empresariado. to cri­
minoso confiSco do Pão, aa saúde, da escola-e do empre­
go dos trabalhadores, transferido criminosamente para 
especuladores e privilegiados. 

Essa imediata tarefa saneadora e salvadora exige que, 
na primeira fase de sua administração, Tancredo Neves 
seja mais Campos Sales do que Juscelino Kubitschek. __ 

A história também endereça ao Congresso Nacional o 
desafio--da- Iriud!iilça. 

O povo ffiudou. se o poVO ffiudciu, fatalmente o Legis­
_lativo, o Executivo- e o JudiciáriO hão de mudar, Oii mu­
dam. ou serão mudados. 
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Democracia é o regime em que os governados mudam 
os governantes e sem violência fazem mudanças. com ou 
mesmo contra a vontade dos governantes. 

Mudança, mas mudança já, da legislação eleitoral e 
-partidária. 

Sem tardança, remover o entulho dos casuísmos e res­
taurar a autenticidade e a pureza do voto popular. 

Além de outras mudanças, cujo juizo de valor compete 
aos_ Partidos_. urge C!radicar uma discriminação e extir­
_par _uma praga. 

Eliminar a discriminação que há 161 anos, desde a de 
1824. mutila e elitiZa todas nossas Constituições, hoje ex­
pulsando _das urnas 30.480.218 analfabetos. SufrágiO 
universal, excluindo ps analfabetos, é apostasia léxica e 
usurpação cívica. Homem sem voto, escorraçado da ci­
çladania, ê boca sem dentes: não mastiga para: se alimen­
tar, nem morde para se defender. 

A coerên_cia impõe que, a um tempo, o Congresso Na­
cional reconc_iiie o significado do "universal" com a gra­
mática e obedeça o -dogma da representatividade sem 
marginalizações, leghimadora dos mandatos eletivos. O 
Parlamento deve representar a verdade da Nação, qual­
quer que seja ela, pois só a verdade é legítima e legitima­
dora. 

A praga é a fraude pela corrupção eleitoral e no alista­
mento, que deve:: ser revisto, ínclusive com o concurso da 
informática, extensivo à votação e à apuração. 

Eleição custa dinheiro, 
No combate aos ilícitos eleitorais, a experiência de de­

mocracia estáveis e amadurecidas adverte 'que se não é 
custeada pelo Estado inevitavelmente será comprada 
pelo poder econômico. 

O Fundo Partidário deve ser abastecido de recursos 
orçament.ários suficientes, também por deduções no Im­
posto de Renda. 

Se houver concordância das legendas com voz nesta 
Casa. os Presidentes do Senado e da Câmara, imediata­
mente coordenarão a organização de uma Comissão In­
terpartidária para elaboração de Projeto de Reforma 
Eleitoral e Partidária, para reger, ainda este ano, as 
eleições para os Prefeitos dos Municípios que recupera­
ram sua autonomia, inclusive das Capitais, se aprovada 
a respectiva Emenda Constitucional, bem como os plei­
tos de 1986, inclusive e principalmente para a Assemble­
ia Nacional ConstitUiilte. 

TaiS refdYmas e a eXtinção dos resíduos do autoritaris­
mo são pré-requisitos da autenticidade da Assembléia 
Nacional Constituinte. 

O vendaval das diretas-já, de repercussão mundial, 
atesta que no Brasil há movimento popular, porque hâ 
consciência popular. 

A conquista da participação ilumina a esperança de 
que, pela primeira vez erii nossa História, a próxima As­
sembléia Nacional Constituiri.te se-rá ConstitUinte do ho­
mem. 

_procurada pelo homem na rua, nas fábricas, nas uni­
-versidades, escrita por delegados do homem e não--de pli­
vilegiados, com os direitos e garantias d_o homem inscri­
tos nas páginas de rosto da Constitui_ção, na qUal o ho­
mem, e não exclusivamente seus represemntantes, tam­
bém tC?nha a iniciativa e o veto das leis. 

Senhores Deputados: 
Agradeço aos que me guindaram a esta excelsa cadei­

ra. Acato a Qpção democrática dos que preferiram meu 
talentoso e pugnaz opositor. A competição não impediu, 
em -qualqUer ·momento, que eu deixasse de celebrar, 
como por anos o fiz em todo Brasil, a bravura de Alen­
car Furtado e condenasse seu exílio cívico impos-to pelo 
arbítrio. 

-os seis anos que o Deputado Flávio Marcílío chefiou 
esta Casa testemunham o justo prestígio que desfruta en.:. 
tre seus pares, reconhecidos por seus serviços e sua dedi­
cação. 
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Vinte e um anos de áspera e sofrida caminhada torna­
ram inabalâvel em mim a convicção de que não hâ com­
promisso democrático sincCro que não envolva a existên­
cia e o respeito à oposição. 

Sabedor das imperfeições do homem, Deus ergueu as 
igrejas para seus Pecadores e mora na sua consciência 
para o auto-reconhecimento e a voluntária cOrreção de 
seus erros. 

Na política, a indispensabilidade da oposição é co o­
sectária da falibilidade do homem. 

ta oposição legítima do Estado aos -eventuais desa-­
certos e omissões do Governo do Estãdo. ÃrCa inSÜt-u­
cional da dialética e da polêmica, Só Coín -a impaordalida­
de é que se sustenta a autoridade do Presidente da Câma­
ra dos Deputados. 

A história da origem e da permanênCia dO -Parlamento 
define seu PresideritC~ como ·a defensor da Instituição. 

A suprema recompensa deste: veterano -soldado das li­
berdades públicas de sua Pátria, Será-legar a seu sucessor 
a lnstituic;ão restaurada em seu-poder e- o foro austero e 
aguerrido para proteção, esperança e confiança do povo 
brasileiro. 

Que Deus me dê inspiraçãO e fOrças e qiie os deputa­
dos me amparem. 

O SR. PRESIDENTE (Joiio Lobo)- Por ordem de 
inscrição, concedo a pâlaVra''ao nobfe Senador Fábio 
Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, eu 
havia pedído a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- V, Ex• pediu a 
palavra após a Ordem do Dia. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Solícitei para antes 
da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Joiio Lobo)- Perdão, mas es­
tá anotado aqui para após a Ordem do Dia, como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ext mepermíte~ 
Em qualquer fase da sessão tenho o direito de falar como 
Uder. Eu pedi antes da Ordem do Dia. -

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Se V. Ex'qtiiser -
fazer uso da palavra, poderá fazê-lo, mas a anotação 
aqui diz após a Ordem dO Dia. Por isSo é que concedi a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Foi um equívoco 
da Assessoria da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE TREVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO PoSTERiOR· 
MENTE 

COMPARECEM MAiS OS SRS: SENADOIIES: 

Altevir Leal- Raimundo Parente- Claudionor Ro­
riz- Galvão MOdesto- Aíexandre Costa- José Sar­
ney- Cid-SamP3io- Luiz Viarta- Moacyr Dalla­
Amaral Peixoto - Morvan Acayaba- Saldanha Derzi 
- Affonso Camargo 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Antes de pas­
sarmos à Ordem do Dia, desejo agr,adecer as referências 
do eminente Líder da Bancada do meu Partido, nas suas 
generosas considerações, assegurando a S._ Ex• como à 
Casa _o meu melhor empenho_ para que realmente todos 
nós, trabalhando em conjunto, possamos fazer com que 
o Poder Legislativo participe de_ uma maneira ativa, inte-
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ressada_e construtiva nesta nova democracia que todos 
nós deseJamos se realize plenamente. 

-MiiítõObrigadO a S. Ex•-

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) - Sobre a Me· 
-sa.-requerimento que será lido pelo Sr. 1'~'-Secretârio. 

t: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N,_ 4, DE 1985 

Requeremos urgência, nos ternios dO ãrt. 371, alínea c­
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 

· nl' 218, de 1984- Complementar, que cria o Estado do 
Tocantins e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 5 de março de~ 1985. - Aloysio _Cha .. 
- Ves - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino. 

. O si!. PRESIDENTE (José Fragellí)-- De aco~do 
com o disposto no art. 375, item IH, do Regimento Inter­
no~ esse iequerimento figurarÁ na Ordem do Dia da ses­
são seguinte. 

'O SR. J>llESIOENTE (José Fragelli)- Estã finda a 
Hora do Expedíénte. 

Hâ número regimental para deliberação. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cânlara rf9 12, de 1979 (n~> 1.686/75, na Casa de ori~ 

- gem), que modifica dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~> 

--5.452, de 1~> de maio de 1943, tendo 
· PARECERES, sobn'S 957 a 959, de 1981, das 

---- CõmisSões 

......-de Constituição e Justiça (audiênéia solicitada 
pela Comissão de Legislação Social) favorável; 

- de Legislação Social, favorável; e 
::::-aé Finanças, f:ivorável. 

Em discussão o projeto. <_!>ausa.) 
Não havendo quem pe(;fa a palavra, encerro a discus­

são, 
Em votação. 
Os Sfs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa:) 
Está aprovado. 
O projetO írâ à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LE:! DA CÂMARA N' 12, DE 1979 
(No? 1.686/75, na Casa de origem) 

-Modifica dispositivo da ConsolidaÇã~ das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei nl' 5.452, de lo? 
de m_aio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. li' O parágrafo único do a·rt. 881 da Consoli­

dação das Leis do Trabalho passa a vigorar COft! a se­
guinte redaÇão: 

"Art. 881. 
Pa_.cãgrafo único. Não estando presente o exe­

qí.iente, será depOSitada a importância, mediante 
guia, em es_tabelecimento oficial de crédito ou, em 
fªlt_a_d.este, _em estabelecimento bancário idôneO". 

Art. 29 Esta Lei entr_arâ em vigor na data de sua 
poblicação. 

Art~ 3<:> Revo&am-se as disposiçõeS ~m contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item Z: 

- Discussão, em turno único, do Projet_o de Lei da 
Câmara n-?4, de 1981 (n9 4.469/77, na Casa de ori­
gem), que introduz modificação na Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES~ sob n9s 327 e 328, de 1983, das 
COmissões 

-de Constituiçã~ e Justiça (audiência solicitada 
pela Comissão de Legislação Social), favorã vel, com 
voto vencido dos Senadores José Fragelli e Hugo 
Ramos; e -

- de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. SenadOres que o aproVam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
"'ESt? aprovado. 
O proji:to irá à sanção. 

b o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 4, DE 198! 
(N9 4.469/77, na Casa de origem) 

Introduz modificação na Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Corigresso Nacional decreta: 
Art. 1~> Acrescente~se ao art. 652 da Consolidação 

das Leis do Trabalho o seguinte § 2t, renumerando-se 
como § li' o único existente: 

"Art. 652. 
§ 1' 
§ 2" Nas hipóteses previstas no parágrafo ante­

rior; o Presidente da Junta determinarâ que a au­
diênCia seja realiZada no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a partir da data da reclamação"'. 

Art. 2~' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 31' Re ogam-se as disposições ~ contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discuss.ão, em tUrno único, do Projeto de Lei da 
-Câmara n~' 6, _de 1981_ (n~' 237/79, na· Casa de ori­
gem), que fixa em oito horas a jornada de trabalho 
dos vigias, tendO 

PARECER FAVORÂ VEL, sob n' 190, de 1981, 
da Comissão 

- de __ Legislação Soei~. 

Sobre a mesa,_ requerimento que será lido pelo Sr. -1<?­
Secretário. 

REQUERIMENTO N' 5, DE 1985 

Nos termos do art. 310 alínea c do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da 

~ Câmara n" 6, de 1981, constante do terceiro ítem da Or­
dem do Dia, a fim de ser feita na sessão de 4 de abril de 
1985, 

Safa das Sessões, 5 -de març<_? de 1985. - Humberto Lu­
cena. 

O SR. PRii.SIOENTE (José Frageni) ~ Em conse­
qüência da aprovaÇão do requerimento, a matéria sairá 
da Ordem do Dia para retornar na data fixada. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 59, de 1982 (no? 2.254/79, na Casa de ori­
gem)_, que dispõe sobre a criaçãcr-de reservas flores­
tais nos municípios, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob rii 336, de 1983, 
da Comissão 

-de Agricultu['a. 

Em discussão o -prOjeto. 

O Sr. Aloysio Chaves - Peço a palavra, Sr. Presiden- __ 
te_. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo __ a 
palavra ao nobre Senador AlOySiO -ChaveS. 

O SR. ALO YS/0 CHAYES_P/WNUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE_;:j llt:f'ISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO-POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)---:- Continua em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais que queira discuti-lo, encerro a dis­
cussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aproVam queiram permãnecer 

sentados. (Paus_a.) 
Rejeitado. 
O projeto serâ arquivado e serâ feita a devida comuni­

cação à Câmara: dos- Deputados. 
1:. o seguinte o projeto re"je"itado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 59, de 1982 
(N"' 2.254/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de reservas florestais nos mu­
nicípios. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' Aos municípios é faculf"ado -reservãr ãreas de 
terras destinadas à preservação e ao plantio de florestas. 

Art. 2"' Nas reservas florestais criãdas em conformi­
dade com o disposto no ar_tigo anterior dar-se-ã prefe­
rência ao cultivo de essências nativas e espécimes da flo­
ra nacional. 

Art. Jl' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrârio. 
O SR: PRESIDENTE (João Lobo) -Item 5: 

cas. 

Discuss_ão, erii furna único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 27, de 1983 (n"' 4.810/81, na Casa de o_ri­
gem), que dispõe sobre a divulgação, pelo Poder 
Executivo-; -do elenco de bancos de dados existentes 
no País, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's -578 a 
580, de 1984, das ComiSsões. 

- de Educação e Cultura; 
- de Segurança N acionai; e 
- de Transportes, ComUnicações e Obras Públi-

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação._ 
Os Srs. Senadores que-o aprovam queiram permiinecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã â sanção. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

É o seguinte o- projeto aprovadO: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA Nl' 27, DE 1983 
(Ní' 4.810/81, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a divulgação, pelo Poder Executivo, 
do elenco de ba_ncos de dados existeitteS Do País.-

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 11' O Poder Execu_tivo, através de seu órgão 
competente, promoverá anualmente a divulgação, no 
Qiá_rio OficiaLda União, qo elenco de bancos de dados 
existentes no País. 

§ l~' O elenco a que se refere-o caput deste_ artigo in­
dicará o universo abrangido pelo banco de dados e o tipo 
de informação nele contido. 

§ 2"' Entende-se como banco de dados o armazena­
mento e a recuperação da informação processados -atra­
véS áe compUtaaor-. 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

-O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma declaração de_ voto. 

O $R._P.RI;_StDEN}'_E_(!g~o IA_bo)- Com a palavra 
o Senador Jutahy -Mã&alhães, para uma dr;:clar:acão de 
voto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS-BA. Para uma 
declar-ª-cão d(;! V9JO_. Sem revisã-º -do orador.)_· Sr. Presi­
_dente, Srs. Se:naçlores: _

0 

Quero parabenizar o S_enado. Neste ioicjo_ de ~no, es­
tamos __ t_rabaltLando e apr_ovando I'!J-ªtêrias da maior im­
portância. Este p_roj_~;to, _Çe _autoria _9-a nol?_re Deputada 
Cristina Tavares; tem uma importância muito grande no 
assunto que o Congresso Nacional tratou há poucos me­
ses, a Informática. No de.hate daquela questão, itão con­
seguimos colocar_ll que a Deputada Cristina Tavares ho­
je, com esse- projeto, _consegue. 

Portanto, quero parabenizar ao Senado Federal, por 
dar mais esta demonstração de que pretende começar 
esse ano trabalhando em beneficio do País, e atendendo 
a projetos que estavam há muito tempo tramitando na 
Casa, e que agora estão merecenddo aprovação, e que se­
rão muito benéficos para o progresso do nosso País. 

Portanto, parabenizo riào sb eSta Casa, o Senado Fe­
deral, como a_ Deputada Cristina Tavares por ter al­
cançado esta vitória. 

Era só, Sr, -Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -)tem 6: 
Discussão, em turno úniCo, do Projeto _de Lei da 

Câmara n~' 50, de 1983 (n"' 4,351/81, na_ Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação do Colégio Agríco­
la de Garanhuns, no Estado de Pernambuco, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 350 e 
351, de 1984, das Cotriissões 

- de_ Educação e Cultura; e 
- de Agricultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
~m votação. 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pala­
-vra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

~ O SR. ALOYSIO CHAVES- Venho declarar a V,Ex._ 
que dei minha aprovação ao projeto. Portanto, aguardo 
que V.Ex• faça a proclamação e peço a palavra para fa­

-zer-urrra-jrrstificação de voto. 

O.SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em votação.­
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peirnanecer 

sentados. (Pausa). 
Aprovado. 
.Concedo a palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, 

para declaração de voto. 

O SR. ALO YS/0 CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR, SERA- PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O_SI'. Beneditç. Ferreira-:- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma -declaraç.ão de_ voto. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Benedito Ferreira, para uma de­
claração de votO. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Paii 
uma -declaração--de Voto. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente este projeto que cria o Colégio Agrícola de 
Gaianh~s.lamentavelmenie, por díspositivõ da Consti­
tu!çao, como muito bem colocOu o nobre Senador Aloy­
slo ChaVes, letldo que se lançar mão de um expediente, 

- de ---um artiticiO;- pari( Contornar, mostra o- quanto eSfe 
País parece, urgentemente, de uma reforma constitucio­
nal. 

Num País que "airi.da tem ·a fulcro Cfa sua -economlà 
fundado na agricultura- embora tenha mais de 40% da 
sua população na ãrea rural, apesar dessa desgraça, des-
s:; ___ u_r~~ação tresloucada que vem acometendo, no 
Brisi(t-eiTIOs-in.enõS-de I o/o-de ffiatl-iCulados no ensino mé­
dio agrícola neste País. 

É dOloroso yerificar _que enquanto tenlOSffiíüiõ-eS-de -
matriC-uladOs DQ ensiTio-3.Cãdê-ITlico esú! ano, Para termos 
bacharéis 'desempregados neste País, cada vez mais acen­
tuadamente, temos menos de 20 mil matriculados no en­
sino agTícora riO Bfasíl, para atender Cohio eu disse -
40% da população e Õ quase todo da economia hrasileira 
que ainda, repíto, tem seu embasamento e seu fulcro na 
ãrea rural. 

Temos, então, Sr. Presidente, um projeto de lei mera­
mente autorizativo, mas hâ que se esperar que não falte 
ªo_ PQder Execu_tivo um míitirrio de sensibilid_ade_ para 
efetivãmeilte tornar esta simples autorização etii realida-_ 
de, volvendo suas vistas-e suas atenções para o setor, an­

. tes que seja tarde demais,_já que este País caminha acde~ 
radamente para a fome, tal a descapitalização_do setor 
agropecuário, deliberada e criminosamente instituído na 
ãrea urbana, parece que com o propósito diabólico dele­
var este País a ser um importador de comida. Darei a V. 
Exf- um exemplo eloqüente e atual. 

_Temos Q exemplo do boi; o boi gordo que valia Cr$ 
50.000,00 a arroba, em setembro, hoje vale Cr$ 
46.000,00; Cr$ 50.000,00 em setembro sigi:lific3.vam 24 
dólares, e hoje esSe Cr$ 46.000,00 não significam 13 dó la- __ 
res;-

O Sr. Saldanha Derzi - A arroba esteve ta-mbém a 
CrS 60.000,00. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- lO verdade. Esteve 
também a Cr$ 60.000,00 nos grandes centros como São 
Paulo e Rio de Janeiro; mas, _n mterior comprava-se 24 
dólares com umã arrQba _de· _bm, e hoje mal compra-se 13 
dólares com uma arroba de boi. Agora, tudo que' O rocei­
ro compra é pago com ORTN ou dólares, mas· tudo que 
o desgraçado do homem que produz neste País vende, re­
cebe na base do INPC. 

Logo, Sr. Presidente, hã um acordo de cava]heiros en­
tre a cidade e o campo, o campo entra com as costas e o 
homem da cidade entra com o porrete. Este e o acordo 
de cavalheiros .que, jâ tenho dito nesse plenãrio, estâ ca­
vando a sepultura de todos nós. Daí minha alegria e meu 
regozijo com a minha liderança, que mesmo reconhecen­
do ser um projeto meramente autorizativo -nãO obstaculi-
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zou sua aprovação. Vê-se que ê uma oportunidade, das 
muitas que devem partir desta Casa. para sensibilizar o 
Poder Executivo e dar um apoio mais efetivo para esse 
mínimo que a nossa agropecuária está reclamando, que 
são os colégios agrícolas. 

Muito obrigado. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Aprovado, o 
projeto vai à sanção. - -

E o seguinte o projeto aprovad(): 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 50, DE 1983 

(N9 4.35If81, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação do Colégio Agrícola de 
Garanhuns, no Estado de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'í' Fica o Poder Executivo autorizado a criar-o 

Colégio AgrícOla _de úaranhuns, nó Estado ·~de 
Pernambuco. 

Art. 2'í' O Colégio Agrícola de Garanhuns 
funcioriará no AprendizadO Agrícólâ-de Salli.a· Rosa:-

Art. 31' A instalação do Colégio AS:rfcola ~ de 
Garanhuns e o seu funciO-namento dãr~se-ão a partir do 
momento em que houver dotação orçamentária própria 
e suficíeD.te. - - - -

Art. 4"' Esta Lei entra em vigor na dãta de sua 
publicação. 

Art. 51' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Item 7: 

Discussão, em turno únlco, do Projeto de 
Resolução n~ 22, de 1983, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que cria a Comissão de Ciência _e_ 
Tecnologia, tendo -

PARECERES, sob n's I e 2, de 1984, das 
Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade c judd1Cíd:ide; c 

-Diretora, favorável, com emenda que 
apresenta de nl' 1-CDIR 

Em discussão--o--projetO e a emenda. (Pausa.) 

O Sr. Lenoir Vargas- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas, para discutir o 
projeto e a emenda. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PrCSidente, Sts~. 
Senadores: 

Esta proposição é uma antecipação das providências 
ou dos rumos que a Nova República pretende tomar. 
Sou favorável ao projeto, mas aqui rio Senado~ onde 
temos grande dificuldade de reunir as comissões várias, 
porque já são muitas, talvez uma compactação pudesse 
melhor agrupá-las e dar-lhes quorum, vamos iniciar o 
sistema da Nova República de criar novas comissêi.es., 
assim como se criam novos ministêrios para sôlucionaf 
os problemas políticos. 

De modo, Sr. Presidente, que sou favorável, mesmo 
porque se se anunciasse que_varnaver um Ministé'rio da 
Ciência e da Tecrioiogia, nós já noS.~~úiteciparemos e 
criaremos a Comissão da Gêncía- e da tecnolgia. 
Tetemâs-que criar várias outras comissões, creio eu, 
porque o número de ministérios a serem criados também 
parece que é expresivo, a fim de resolver todo esse 
emaranhado, esse_ complexo de natureza políüco- -­
partidário que PreCisa assegurar a tranqiiilidade do novo 
Governo. 

Assim, Sr. Presidente, a minha palavra é para d."izer -
que sou favorável à proposição com a emenda que 
melhor_ explicita as suas atribuições. (Muito bemT) 

Di/\ Rlü DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRÉSIDENtE. (João Cabo)..:..:.:.- Continuam" em 
discusstl.o o projetO e a emenda. 

O Sr~ Jut2liy :Magalbies- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Com a palavra 
o Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Para 
discutir. Sem revisâo do orador.) ~ Sr. Presidente, Srs. 
Senadores 

Vejam V. Ex•s a dificuldade que nós teremos_aqui no 
Senado. Além dessa comissão, à qual eu também sou 
favorável, nós teremos, de imediato, que- é a sugestão 
que eu desejo apresentar a V. Ex• à nova Mesa que está 
dirigindo os nossos trabalhos - criar, com a mãxima 
rapidez, com a máxima presteza, uma ComisSão de 
Fiscalização Financeira e Tomada de Contas que será 
talvez a comissão mais importante do Senado Federal. 

Então eu pedira a V. Ex• que levasse à Mesa a 
PropoSição para que se reunisse logo e tomasse as 
providências para apresentar esse projeto de resolução. 

---Mas, como disse o Senador Lenoir Vargas, nós 
teremos que criar outras comissões, possivelmente, 
porque nós já temos 23 ministérios no Brasil- acharam 
pouco e agora·- nós vamos passar talvez para 30 
Ministérios. E como el,! tenho aqui a resPonsabilid~de 
dos trabalhos das Comissões na parte do PDS, nesse 
_último ano, senti sempre a dificuldade de nós nos 
reunirmos, porque aqui os trabalhos ficam compactados 
em dois dias, às quartas e qulrlta-s-feír~s. Ás Comissões s-e 
reúnem ao mesmo tempo e há certa dificuldade para os 
Srs. -SenadoreS comparecerem a todas as Comissões. E, 
agora, com a criação de novas- e importanteS comissõeS, 
nós teremos maiores dificuldades ainda. 

Por isso eu deixo aqui não só a minha preocupação de 
q_ue V. Ex~' leve à Mesa a sugestão de apresentar logo um 
projeto de resolução para a criação dessa nova Comissão 
de Fiscalização FinanCeíra, coirlo tambérii, -logo que 
sejam eleitos os presidentes das novas_ Çomissões, o 
Presidente da Casa preocupe~se em fazer a reunião com 
os novos presidentes, para estabelecer um horário de 
trabalho das Comissões, porque inegavelmente com o 
número atual e mais outras comissões que nós rre-mos 
criar, muito dificilmente as comissões poderão trabalhar, 
se não houver um trabalho de arregimentação dos 
presidentes, e até que as reuniões sejam de 15 em 15 dias, 
daquelas mais importantes, e não sem-analmente, mas 
que possam ocorrer as reuniões. ComO está, 
infelizmente, não poderá ocorrer. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -·A Presidência 
comunica à Casa que jâ está tomando as providências 

-para a instalaÇão e- a- criação da Comi§sã_o -de 
Fiscalização_ e Tomada de Contas. 

O Sr. Fábio Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
-para discutir a matéria. 

O SR._ PRESIDENTE (João Lobo)- Para discutir a 
matéria, concedo a palavra ao nobre Senador Fábio 
Lucena. 

O ·sR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Para 
alsç:utir. Se-m revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Em verdadj!,. esta_ comissão chega com bastante atraso 
ao Senado da República. E a propósito do assunto eu 
gostaria de recomendar aos Srs. Senadores que, por 
acasO,_ não tiveram a oportunidade de ter o Jornal O 
Glo~, de domingo último, dois importantes artigos. O 
primeiro, assinado pelo Senador Roberto Campos, em 
que se contêm matéria de tamanha importância que não 
-pode passar ao descOnhecido dos lúcidos leitores que 
aqu~Ic eplinenle Senador possui no Congresso I"facioo,al_. 
E falo, Sr. Presidente, __ fados _o sa!)_em, na con_djção de_ 
adversârio do.eminente-Senador Roberto Campos, mas 
isto não me impede, pelo contráiio, me-obriga a re"giS:tiar 

-a importáíicia dà matéria que S. Exa., exatamente sobre 
Informática, vale dizer sobre ciência e tecnologia, 
publica no Jornal O Globo de dÕmingo. 

O segundo ê o artigo do Professor Eugênio Gudin, 
mentor intelectual, como todos o sabemos, da geração 
de técnicos-burocratas que durante 20 anos dirigiram a 
economia do nosso País, levando a Nação a esse 
em_aranhado de problemas a que com muita felicidade se 
referiu o eminente Senador Lenoir Vargas. 

O importante a salientar, Sr. Presidente, na Nova 
República, aqui com tanta insistência mencionada, é que 
esses Ministérios a serem criados e as Comissões 
instaladas nesses Ministérios, Conselhos, como por 
exemplo, o Consdho Monetário Nacional, não passem 
mais a se reunir Por telefone, como aconteceu ao longo, 
sobretudo, do mandato do Presidente João Figueiredo. 

Com relação ao Professor Eugênio Gudm, vale 
rechaçar, com todo o respeito, um conceito agressivo 
que o- ilustre e renomado economista emite a respeito do 
Gov_erno que está chegando ao fim. S. Exa. - posso 
chamá-lo assim porque foi Ministro - classifica de 
medíocre, puramente medíocre, o Governo do General 
João Figueiredo. Se esses conceitos partissem daqueles 
que se opuseram com tãnto denodo ao atual regime, 
ainda levemente, Sr. Presidente, se aceitaria uma 
classificação dessa monta, dessa natureza, exatamente 
P-orque aqueles que tivemos a Oportunidade de lermos a 
Mensagem Presidencial do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da_ República ao Congresso, não po~emos 
negar, em absoluto, sob pena até de certa leviandade, 
não podem-os negar que o presidente da República 
cumpriu de fato a palavra, a fê jurada, de transmitir a 
seu sucessor o Governo dentro dos padrões estabelecidos 
pela Constituição Federal. 

<i Sr. Aloysio Chaves - V. Exa. concederia um 
aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA --Ouço V. Exa., eminente 
Líder Senador Aloysio Chaves. 

_ O __ Sr. Aloysio Çhaves - Ilustre Senador Fábio 
Lucena, o Governo do Presidente João Figueiredo será 
julgado com isenção que só a perspectiva histórica 
permite pelo povo brasileiro. Mas com a longa 
experiência, amealhada em mais de 40 anos de vida 
pública, posso dizer, sem receio de estar cometendo um 
erro~ u-m juízq precipitado, que esta decisão ser-lhe-á 
favorável, não só pela parte política Corri que comandou 
esse_ delicado, difícil e complexo processo de 
redemocratização, uma espêcíe de iceberg em que só um 
décimo está emerso e 9 décimos estão submersos. Mas 
como, também, na parte administrativa, tocando, 
executando, completando os grandes projetos que vão 
servir-de suporte ao desenvolvimento nacional, esta Casa 
ieiistiOU, com jú_bilo, a inauguraÇão:- de ltaipu e, com 
igual satisfãÇâo, ·a inauguração de Tucuruí e, agora, 
recentemente, a fábrica de potássio em Sergipe. 

O Sr. Benedito Ferreira - E a estrada de ferro de 
Carajâs? 

O Sr. Aloysio Chaves·-:- you chegar lâ, se V. Exa. me_ 
p~rmitir. E, embora essa província min~ral, hoje, 
constituí um-patrimôqio- nãcional, ela está situada, 
inteiramente, no Estado do Pará e, agora, o Projeto 
Carajás, na sua primeira etapa, Conviveu com uma 
grande crise econômico· financeira, ínternacional, difíCil 
de ser superada, não porque faltassem aos nossos 
homens públicos, competência, dedicação e desejo de 
superar os óbices mas porque a conjuntura criava esses 
empecilhOS e impedirrientos, como se pode constatar, 
acompanhando dia a dia a luta, por exemplo, da 
Argentina, já com novo Presidente eleito pelo povo há 
mais de ano, a luta da Venezuela, a luta do México, a 
luta dos países em desenvolvimento, esse conflito de 
interesse brutal que há entre o Norie e o Sul já 
denunciado, e corajosamente, pelo Presidente 
Figueiredo, inclusive no seu histórico discurso na 
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Assembléia Geral das Nações Unidas. A colocação do 
Professor Eugênio Gudin é pessoal, como a posição dele 
em defesa das teses que sempre esposou; aplaudimos sua 
competência, seu saber, sua coerência, sua lucidez, seu 
espírito público, mas não somos, por isso, forçados a 
concordar com todas as teses por ele expostas ao País. 
Aliás, há grupqs, não direi um grupo, de grândes 
economistas, grandes especialistas da matéria que têm 
contestado a procedência _e a exatidão dessas teses 
sustentadas pelo Professor Gudiri. De sorte que temos 
este quadro: de um lado, a realidade, a brutal realidade 
desta crise ~onômka_ financeira dos _últimós anos- -e 
todas as tentativas para ~combatê-la e superá-la e, de 
outro, uma posiçã.o teórica exposta neste e em outros 
artigos, de alguém que está preso a certos princípioS da 
teoria econôinica qUe, por ser sempre gei-al, universal, 
nem sempre encontra perfeita e_ correta aplicação, 
quando pretendemos transportá-la para a realidade de 
cad;.r. um _desses países em desenvolvimento. Portanto, o 
juízo do Professor Gudin é u"ii1. julzo, na minha opiniãO, 
equivocado e a histó_cia_vai retíficá~lo, 

O SR. FÁBIO LUCENA --Agradeço o substanc-ioso 
aparte de V. Ex• que, pTaticamente, nobre Seriador, me 
substituiu na tribuna, sobretudo porque o depoimento 
de V. Ex~ vem desaconselhar um apelo que o Senhor 
Presidente da República fez recentemente pela televisão. 
O Senhor Presidente Pediu ao povo que o esquecesse. 

O povo, de fato, jamais esquecerá o· Génerat João 
Figuií[edo, nobre senadOr Aloysio Chaves, me_nos pelos 
seus acertos e mais pelos seus erros. Erros que incumbem 
à Nação, agora com os prenúncios de um Governo 
democrático, corrigi~los- para que o Brasil tenha 
restaurada, de fato, a sua dignidade nacional e para que 
sejam minorados os dramáticos problemas que afliger:n a 
nossa grande Nação. 

O Sr. Aloysio Cb:aves- Nobre Senador, eu solicitaria, 
se V~ Ex• permitisse, mais esta brevíssima interverição ao 
seu discurso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex~, corri tOdo O 
prazer. 

O Sr. AloySio Chaves:._ EU- me Permitiria repeiíl' urrl 
pensamento de Franklin Delano Roosevelt: "Só _quem 
não luta não erra". Há erros no Governo, mas ninguém­
pode pôr em dúvida a correção exemplar, a probidade, a 
dedicação e o espírito público do Eresidente João 
Figueiredo. Erros serão, sem dúvida, cometidos no 
Governo do Dr. Tancredo Neves. Esperamos que eles 
ocorram no menor número possível e possam ser 
corrigidos a tempo. Mas ninguém pode imPedir, em face 
das condições que são inerentes à natureza humana, que 
certas falhas possam brotar e emergir numa determinada 
conjuntura da vida política, da vida econômica, da vida 
social do País. Tenho certeza de que V. Ex•, que sempre 
se caracterizou por um crítico contudente, uma crítica 
veemente, há de fazer justiça ao Presidente João 
Figueiredo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex~. citou Franklin 
Delano Roosevelt e , me obrig_a_ a citar, igualmente, 
Franklin Delano Roosevelt. 

Quando os japoneses bombardearam Pearl Harbou__r_, 
indagaram do grande es_tadista- americano o que ele iria 
fazer e Roosevelt respondeu com esta sentença lapidar: 
.. Vamos ferir e ferir a fundo". 

É exatamente, nobre Senador, o que se torna 
indispensável fazer no momento: ferir a fundo os 
grandes problemas nacionais, a "fim de équacioiiá~loS -
para poder resolvê-los. 

Todos nos recordamos de um julgamento certa vez 
emitido_ pelo ex~ Presidente Ernesto Geisel, segundo o 
qual não havia remédio para a inflação. E parece que 
esse juízo, esse julgamento foi expandido ao longo da 
administração do seu sucessor. Mas a verdacle _é que há 
os remédios para a inOação. Só que esses feffiéâlõS-riã.o 
podem ser buscados nas drogarias da tecnoburocracia, e 
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sim dentro dos laboratórios da inteligência nacional. 
Dentro do Congresso, das universidades, dos institutos 

--de_pcsquisa de ciência e tecnologia que, por terem sido 
marginalizados da discussão da problemática naciona 
brasileira, nós hoje vemos, com tristeza, a Pátria, em 
realidade, con[tada aos azã.res da sorte, OU: à sorte dos 
azares. Eu não saberia escolher, de fato, Sr. Presidente, 
qual a colocação que melhor se coadunaria com a triste 

_ r~alidadc que esti:lmos viven_do. 

O Sr. Jutahy Magalhães-- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. FÃBIO LUCENA- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Acredito, nobre Senador 
Fábio Lucena, que V. Ex~ tem raz_ã_o, quando diz que de­
vemos ferir e ferir profundamente os problemas nacio­
nais. Devemos atacar a inflação que é o maior mal que 
ãfiT!ie o País. Mas, hoje estamos- no dia 5 de março e fal­
tam 10 dias para o início do Governo da Nova Repúbli~ 
ca. Não sei" se V. Ex~ conhece qual o verdadeiro pensa­
mento do fUturo Governo nessa potítica econômica de 
ataqu~ _à inflação. E parece que o ~aís inteiro anda em 
busca dessa infOrmação. Vê V. Ex• que o Secretário de 
Planejamento-de São Paulo, que parflcípoU daqueles es~ 
tudos econômicos, da COPÀG, "resolveu não aceitar, 
-nerrl idn1itir a h-ipótese de-ir -pãfã Um MiniStêrio, porque 
_suas idéias todas estariam vencidas com a (da de outro 
grupo para o .Ministério. Então, o que ele co_nsiderava, 

- talvez, que o pensamento do Gõverno fosse uina espécie 
de continuação do que existe atualmente, na linha eco~ 
_!1Õmicª" d9 atual Governo. Veja V. Ex~ que 9 campo fi~ 

nanceiro do País, hoje, está um tanto atônito: ninguém 
sabe o que fazer, no que aplicar, porque ninguém sabe o 
rumo da Nova República. Então, fico feliz em saber que 
V. Ex• já tem conhecimento desses planos da Nova Re~ 
pública-e está tão confiante, porque, para mim, até agO~ 
ra, tem sido um "salto no escuro'\ Nós todos estamos 
eufóricos, o País está eufórico com as mudanças que po~ 
demos prever. N6s todos sentimos que, na- realidade, a 
sociedade brastleira queria mudar e mudar já. Daí; -essa 
euforia total que existe hoje no País. Mas o "salto no es~ 
curo" é um equívoco, porque estamos chegando a um 
inklo de Governo, sem um plano de ação governamen~ 
tal, sem um projeto de GovernO. 1:. o Ministério que está 
sendo escolhido, sem ter conhecimento de qualquer pro~ 
jeto do Governo que vá criar no futuro. Por isso que fico 
um pouco_at~-~it~, sem saber_, real~~nte,_ qual_a linha a 
seguir e qual a linha a aplaudir. 

,.~.b SR. -FÃBIO LUCENA- Nobre Senador "Jutahy 
Magalhães,_ a situação atônita autoconfessada por V. 
Ex~. é plenamente justificável, porque V. Ex•, com sua 
experiªt:~cia, com a sua sabedoria, com a grandeza do seu 
nome,-dUrante os últimos 20 anos, assistiu exatamente a 
procedimentos diversos dos processos atuais. V. Ex• ja~ 
mais participou, quero crer, e se estiver enunciando uma 
iilVefdade adrede" me penitencio, é não só V. Ex• Como o 
Partido tÇJdo de_ V. Ex•, o PpS, jamais participou de 
qu1,1l_q~r_ discu~são a respeito de form!lção de Minis~_ 

fétíoS ae GoVernos anteriores e, mui_to menos, da elabo~ 
.rãÇãO dos seus planos. 

·o Sr .. Ju~ahy Magalhães - V. Ex f tem toda razão. 
Mas estam~-~~!ndo de um período de exceçã~ para uma 
democracia plena. 

-o-·sR. FÁBIÚ LUCENA - Exatamente! por iSso é 
(jUe -estam-oS discutináo.· Um governo demOCrático _não 
tem pensamento Próprlo ___ ã resPeito de dCtermttlado 
problema. O que inspira o pensamento de um go.verno 
democrático são as corrc::-ntes de opiilião pública da so~ 
ciedade, na medida em que o Governo se encastele no 
QOder armado dt; um progra:~t~a! programa __ esse que o 
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_Governo, como o fez durante 20 anos, insista em fazer 
ver perante à Nação que aquele programa contém toda a 
verdade a respeito dos programas nacionais, na medida 
em que isso acontece, o Governo, que nasceu democráti­
co, passa a deixar de ser democrático. t a mudança de _ 
hábitos. Isso talvez gere essa situação atônita a que sere~ 
feriu V. Ex~. com muita e bastante propriedade. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• permite uma inter­
~rupção? 

O SR. FÃBIO LUCENA- Com todo prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Como vê, V. Ex• está dis~ 
torcendo inteiramente o debate. 

O SR. FÃBIO LUCENA-- Não, em absoluto. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Senador, com a inteli~ 
géncia de V. Ex•, com o hábito que V. ex' tem de usar a 
tribuna e a força da sua argumentação, V. Ex• está levan­
do o debate para outro rumo que não aquele objeto da 
discussão. O que não posso aceitar como a verdade abso­

-luta é que, no regime demâcrãtiCo, O GOVI::rno-ilão tinha 
uma linha de pensamento. Acho que isso é um pouco ab-

-sl.ifdo. NUm regiTne democrático, em uma disputa demo­
crá_tic:a ou quand_Q_a opinião pública manifesta-se da_[or­
ma que se manifestou, a favor de um governante, temos 
q~:~e admiti~, ao governo cabe apresentar à opinião públi­
ca a sua linha de pensamento, inclusive- para debater, 
-para que a oplrlião pública possa debater o seu pensa­
mento e, democraticamente, aí sim, a posteriori. se a opi­
nião pública não aceitar aquela linha de pensamento, o 
governo .democrático atende à linha de pensamento da 
opiniãO pública. MaS um governo democrático ·não co­
meça sem um pensamento próprio. Aí, permita~me V._ 
Ex~, estaríamos às raias do absurdo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, não me 
causa espécie a colocaçãO que faz V. Ex~ Os governantes 
não têm o direito de usurpar o pensamento dos governa~ 
dos, há longos meses que- se vem discutindo à farta, a 
mancheias, as mais variadas alternativas para a política 
econômica do novo Governo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então diga V. Ex• qual vai 
ser o combate à inflação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Posso dizer a V. Ex• qual 
vaí ser o Combate à inflação. 

o-sr. -Jutah~ Magalhães- Ótimo! 

O SR. FÁBIÓ Lüt-E-NA-_ Em piimeiro lugar, a im~ 
pfilnútÇão da austeridade do País. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presidência 
soliCitaria ao nObie ot-adór que se a tivesse ao assunto em 
discussão. 

O S~_FÁBIO Ll)CENA- No caso, eu invoCo o art. 
153, § 81' da Constituição, que me garante o exercício da _ 
liberdade de pensamento. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- V. Ex• está dis~ 
cutindo o pro]eto em pauta do ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- V.Ex'. é um democrata e 
haverá de me assegurar o permissivo constitucional. 
Art. I 53,§ 8~' 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Apesar de a 
Presidência estar acompanhando com atenção a brilhan­

_te discurssão entre os Senadores Fábio Lucena ie Jutahy 
Magalhães, sente-se na obrigação de adverti~ los sobre o 
Regimento. 

O SR. FÁBIO LÜCENA- E eu acato,_Sr. Presidente, 
a advertência _de V~ Ex• mas como uma orientação. 1: 
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verdade essa intenção de V. Ex! para que o-debate se 
promova no sentido de que possamos, eu-pc:lo menos, 
aprender um pouco mais e, essa, em verdade, é a m_inha 
grande missão nesta Casa. 

Nobre Senador, os ~médios são: prinleiro, a ·impiatl­
tação da austeridade, o combatç sem trégua à corrup-ção 
que se institudonalizou neste País._.. - · 

O Sr. Jutahy_ Magalhães- V. Ex.~ me __ tiesculpe, mas o 
Presidente Tancredo Nev~ disse que o ass~nto é da Jus~ 
tiça·. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... porque este Congresso 
não tinha poderes de fiscalizar o-s órgãOs do Executivo._ 
Agora, há um instrumento legal, hã uma lei que confere 
às Casas do Co-rigresso Nacional O poder de fiscalizar a 
administração direta e indireta d_esta República. E os 
Srs. que estarão na Oposição, te~o o -direito que nos foi 
negado aQ_longo d_esses v_inte anç.s._ c;_om._eçou a grande 
rr,udança, nobre Senador, porque quem vai fiscaliZar os 
fiscais do Governo? O Congresso ~acionai. 

O Sr. Jutahy Magalhães --Eu pretendo saber do S_r. 
Presidente. V. Ex~ pergunta, V. Ex~ não está responden­
do a minha indagação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Basta essa argamassa de 
que se investe o Congresso Nacional para assegurar um 
mínimo de austeridade indispensável a qualquer goVe"ffiô 
democrático, Excelência. Vai cpmeçar o combate à in­
flação por este terreno. 

Agora, se V. Ex• me pergunta se eu tenho a chave do 
mistério da inflação, devo responder a V. Ex• qu~ não. 
Mas devo dizer a V.Ex•., todavia, que o atual Governo 
também não a tinha. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Apenas para um esclareci­
mento. Eu-não perguntei a V. Ex• se V. Ex• tinha esta so­
lução, mas se V.Ex•. sabia qual era a solução. 

O SR. FÃBIO LUCENA - O que nos compete fa­
zer ... 

O SR. PRESIDENTE (João L_obo - Fazendo soar a­
campainha. A Presidência_ adverte os Srs. Senadores 
para apartearem somente com a permissão do orador. 

O SR, FÁBIO LUCENA_--: Não,_ Sr. Presidente, a 
permissão é tácita, dada a importância dos apafies. 

O que nos compete fazer, nobre Senador Jutahy Ma­
galhães? Recorrer à contrib_uição, às sugestões de ho­
mens da estatura de V. Ex•, de homens que p·ontifiCarri-­
no Congresso N acionai, e que jamais foram ouvidos pelo 
Governo para lhe apresentarem sugestões deste ou d;~­
quele problema. Este é regime da discussão, nobre Sena­
dor, da discussão de onde nasce a lealdade e de onde nas­
ce a luz. 

Agora, V. Ex•, com seu passado de democrata, não vai 
querer prejulgar um Governo, antes mesmo deste ter 
sido empossado, nobre Senador. Manda a grande tra-­
dição nacional, e a tradição liberal brasileira é fruto da 
tradição liberal do Estado de V. Ex-,, da Bahia ... 

O Sr. Jutahy Ma_g~lhàes- Permite V. Ex•? Eu_não es­
tou prejulgando, estou fazendo uma indagaçãol 

O SR. FÁBIO LUCENA- : .. a fim -de q-ue se lhes 
possa acompanhar os príme"ir6SPãssOs, hóbre Senador, é 
preciso crer, como inclusive nós, da Oposição, tantas ve­
zes acreditamos nas pala_vf!}S empenhadas dos governan­
tes que foram empossados através da força. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Eu não estou prejulgando, 
estou indagando. 

O SR. FÁBIO LUCENA:-- Será com o apoio de ho­
mens como V. Ex•, homens ilustres que há na Bancada 
de V. Ex•. que há na minha Bancada, que hâ. no PDT, no 
PTB, na Câmara e no Senado, será com o c_onc;urso des: 
sas inteHgâilcias, nobre Senador, que nós iremos resolver: 
os graves problemas nacionais, para os quais há, inclusi-
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ve, estudos minuciosos~ Se V. E~• não estã informado, eu 
fhC._trãnsn1ito a informação·: a Bancada do PMDBTla-Cã­
nlara dos_Deputados elaborou um substancioso estudo a 
respeito de_ todos os P-roblemàS-nacionais, e esse es_tudo . 
foi entregue ao então _caodidato a Presidente da. Repúbli­
ca.. Vál-ios EStados_ promoveram seminários, cOngresSos, 
e ~and<lram o resu-riiO das suas decisões, das suas obser-

-- vaçõ~s -pa-rã o-Presidente da' República. A Conferência 
-N~acional dos Bíspás- rilanâou sugestões, o Conselho Fe-
deral da Ordem dos Advogados do Brasil mandou sua 
sug_estão. Vam(IS aguardar, nobre Senador, pelo menos 
que possa raiâr o diã 15 de março, para termos a-certeza 
de que saimos dessa escuridão tenebrosa, terrífica, hor­
rotos;.t, te;jívei; -Sil:!-~slra, desses últimos vinte anos de au­
toritariSmo. 

õ Sr. Cid--Sampaio (PM!?B.- PE)- V. Ex •. me per­
mite um aparte? 

O SR: FÁBIO LUCENA- Com muito p-razer ouço 
V._Ex•, meu mestre, Senador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Ilustre Senador f~l:>io Lucena, 
- queio f~licitá-lo pela exposição que está fazendo e queria 

in-tervir, no momento da. discussão, com o _ilustre Sena­
dor Jutahy Magalhães, para fazer uma análise e inclusive 
refrescãr uin pouco i memória desta Casa. Se nós n.os 
~~TtarmoS -para um passado próximo, verificaremos que 
Os progr-amas de Governo que não existiam, eram apre­

---Setltados "de .umJt_bOra: para outra e modificados, tam· 
bém, sem se dar conheci,mento ao põvo. Dilustre Sena­
dor Jutahy !Viaga"fhães deve-se recordar quandõ o ilustre 
Ministro Delfim Netto vinculou a correção monetária i 
correção cambial, depois fixou o limite da corr~ão mo­
netária e1 ~ogo depois, desrespciítoú tudó, inclusive des­

. respeitou a validade de papéis que tinham sido emitidos 
coin bãSe_- nesS--aidet_~rminações g-overna:mentais._O que 
me causa a ímpreSsãO; no momento, é que há um desejo 
daqúdes que fizeram o Governo, tanto tempo, de pedi­
rem para si o monopólio do direito de pecar, não ter pro­
grama, mudar programa, passar por cima de programa, 
_resoh·er atrabiliaiiamente. Todavia, a um Governo que 
-não começou ainda ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Prerrogativa de um regime 
autoritário mas não de um regime demOcrático. 

O Sr: cid SaniPaio - Sim, mas era o que existia. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Era o que existia, um regi­
me autoritário. 

-O Sr. Cid Sampaio - Existia e mereceu o apoio ... 

_ 0- SR,_ f ÁBIO Li.JCENA - É O qu~ ainda existe. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo .. Fazendo soar a 
êampainh~.) ~ Leml)i-0 ao nobre or~.dor quejã se·esgo.:-­
!pu- o tétnp_q__de gue di~j:nitlha: e ã pãuÜ ainda tem v-ários 
itens pa-ra sererrí dLSC'útidos. Por isSO, a Presidência rOga 
a V. Ex• que enc'er"r~ a discussão do assunto._ 

d-SR. FÁBIO LUCENA- Meu tempo está esgota­
-do, mas a p-aciéncia de V. Ex• não se esgota nun-c-a. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo} - " verdade. 
Principalinente Ouvindo_ o brilhante raciocíJ:tiO_ dos Srs. 
SenadoreS. q-ue diSCutem a matéria. 

O ~R. FÁBIO- LUCENA - Eu peço que tolere_, por 
conseguínie. que b emineiite Senãdõr Cid S~mpaio CO!J-· 
clua as sua considerações. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A-Presidência 
vai consentir, fazendo um apelo aos Srs. Senadores para 

_que s1i:fain b!l!ves~pOrque á pauta àinda está bastante ex­
tensa. 
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O Sr. Cid Sampaio- V. Ex•, nobre Senador Fábio 
Lucen·á, falo"u doS pfogrnlas que foram elaborados. O 
programa organizado peta Câmara dos Deputados, o 
_próprio Présidente da República pediu a vârios parla­
mentares. pã.ra que~ dentro de sua especialidade, apresen­

- tassem sugestões, eu Jnesmo encaminhei sugestões ao Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República; o Partido, 
através -de uina Comissão Oa Cârilara dos Deputados, 
encaminhou, e inclusive, uma comiss~o especial; nomea~ 
da pelo Seiihor Presidente da República, da qual fizeram 
parte representantes do PMDB e da Frente Liberal, tam­
bém elaborou um programa. Evidentementeesseprogra­

- mâ não pode, antes do Governo tomar posse, ser procla-
mado aoS· quatros ventos, inclusive porque dentro da 
problemática financeira é imPossível, muitas vezes, es­
clllrecer- detaiJ:les de um programa, porquanto poderia 
co~prometér es~~ própria· programa. Suponhamos que 

-o Presidente deSejasse fazer Vãri:ições nas correções cam-
-bTiís; se-ele as anUnciasse antes, traria lucros enormes a 

qoem, aproveitando-se- da infármação, quisesse tirar 
-vantagens do programa-que seDa posto em. prática. Por­
tanto, ilustre Senador-Fábio Lucena, quero felicitã-lo 

~pelo seu pronunciamento, pelas_observações que vem fa­
zendo, e colocar-me inteiramente ao seu lado com re­
fição ao- p-OSiciOnamento do futuro Presidente da Re­
pública, relativamente ao programa do seu Governo, ao 
programa do seu Partido e aos programas que lhe forem 
encaminhados. Muito obrigado a V, Ex• 

Q SR. FÁBIO LUCENA -Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador, lembrando apenas para concluir, que quando 
implantada a correção monetária neste País os seus auto­
res, osoMinistros$oberto Campos e Octãvio Gouveia de 
Bulhões classificaram, batizaram a correção monetária 
como sendo uma cirurgia sem anestesia. Sr. Presidente, 
foi por falta dessa anestesia que esses homens quase ma­
tam a ~ação brasileira. Era só. (Mtiito bem!) 

ü" SR.-PRESIDENTE (João __ Lobo)- Em votação o 
projeto, sem prejuízo da emenda .. 

Os Sr.s. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESÓLUÇÃO No 22, de 1983 
Cria a- Comissão de Ciência e Tecnologia. 

Art. }9 O Regimento Interno do Senado Federal 
passa a vigorar cQ_m ã~ Seguintes alterações:-

}) O ãrt. 73 é acrescido do item: 
"'1_8) de Ciência e Tecnologia (CCf)." 

2) O art. 78 é acrescido do item: 
'!17) de Ciência e TeCh"ologia, 7 (sete)." 

Art. 29 Ã ComiSSão de Ciência e Tecnologia "compe­

te opinar sobre: 
-I - proposições que tratem de assuntos de ciência e 

tf:cnologla; 
li - políticas relativas à ciência e à tecnologia; 
III - execução de pr_ogramas ligados ao desenvolvi­

mento científico e teCtlológico,· quer nacionais, quer re~ 

gionais. 
__ Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publiCação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR.. PRESIDENT~ (João. Lobo) - Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados.(Pausa.) 

Aprovada.-
A matéria irâ à Comissão de Redação. 
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~ a seguinte a emenda aprovada:_ 
Emenda n~' 1-CDIR- Dê-se ao art. 2" do projeto a se­

guinte redação: 
Art. 2~' A Comissão de Ciência e Tecnologia compe­

te opinar sobre: 
I - proposições que tratem de assuntos referentes à 

Ciência e à Tecnologia; 
11 - políticas relativas à Ciência e à Tecnologia; 
111.- planejamento e execução de Planos e Programas 

de interesse do Sistema N acionai de Desenvolvim_6nto 
Científico e Tecnológico, envolvendo, entre outros: for­
mação, aperfeiçoamentO e fixação de recurs_os humanos 
qualificados; infra-estrUtura'" de apoio, notadamente os 
centros de pesquisa e desenvolvimento tecnológico; siste:.-­
mas de normalização e de certificação de garantia e con­
trole de qualidade de propriedade industrial e de metro­
logia; estímulo e proteção ao inventor; coleta e difusão 
de informações; capacitãcão e-m projetos básicos para 
produção de conhecimeritos, de instrumentação e insu­
mos; medidas normativas e de controle sobre orçamento, 
aplicações e_custos financeiros; incentiVOs fiscais ao siste­
ma empresarial; 

IV - atos internacion-ais coricei'nentes às atribuições 
da COmissão. 

Parágrafo único. ConStitui destacado interesse da Co­
missão os Recursos naturais e meiO ambiente bem como 
as Tecnologias avançadas, em especial a Informática. 

Com esta redação substitutiva supomOs ter delimitado 
o campo de atuação da Comissão, de forma precisa e 
ampla. E por uma feliz coincidência, a Cúmi.Ssãõ Poderá 
ser implantada dentro da nova estrutura das ComisSõeS 
permanentes, e de ser a pioneira na Criação de subcomis­
sões, também permanentes, com destaque em áreas para 
as quais convergem as atenções: Recursos Naturais, 
Meio Ambiente e Tecnologias avançadas, notadamente 
a Informática.----

Face às c_onsíderações apresentadas recomendamos à 
Comissão Diretora a aprovação do Projeto n'i' 22, de 
1983, alterado o art. 2~', pela redação substitutiva. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Item 8: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n'i' 9, de 1983, de autoria do Senador Nel­
son CarneirO, que inclui entre aS contravenções pe­
nais a prática de atos resultantes de preconceitos de 
sexo e de estado civil, tendo 

PARECER; sob n9 198, de 1984, da Coinissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucional(:.. 

dade ejuridicidade, e, quanto ao mérito, f~vorável. 

Em descussão o projeto em segundo turno. (Pausa.) 

O Sr. Nelson Carneiro- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (João lobo)- Conçedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro.-

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pora dis· _ 
cutir. Sem revisão do árador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Apenas ·para refeiír- que este piojeto é VOtado, riesta 
Casa, quando transcorre a Semana da Mulher. E: uma fe­
liz coincidência! O CongresSO Nacional se solidariza 
com as homenagens que, em todo o País, recordam a fi­
gura da mulher, e visam, _através dessa propo§ição e de 
outras certamente em curso nestes e na outra CaSa do 
Congresso Nacional, retirar aquelas restrições e aqueles 
preconceitos que ainda pesam sobre aquelas que, do_ 
berço ao_ túmulo, são as nossas dedicadas companheiras. 
(Muito bem!) 

Ó SR. PRESIDENTE (João Lobo) --Continua em 
discussão a matéria. (Pausa.) 

]'t:Jão havendo mais quem peça a palavra, encerro a -díS-- -
cussào. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­
vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno, 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

· Ê o ·seguiille o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 9, de 1981 
Inclui entre as contravenções penais a prática de 

atos resultantes de preconceitos d~ sexo e de estado 
·civil.· · · -· 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~' Constitui contravenção penal, punida nos 

termos -desta Lei, a recusa, por parte de estabelecimento 
comercial de qualquer natureza, de hospedar, servir, a­
tender ou receber comprador ou cliente: por precÕnceito 
de sexo ou de estado civiL 

Parágrafo único. Será considerado agente de contra­
venção o diretor, gerente ou responsável pelo estabeleci-­
menta. 

Art. 2~' Re_cusar alguém hospedagem em hotel, pen­
são, estalagem ou estabelecimento da mesma finalidade, 
por preconceito de sexo ou estado civil: 

Pena- prisão simples, de três meses a um ano e multa 
de 3 (três) salários-referência a 10 (dez) salários­
referência. 
-Art. 3~' Recusar atender cliente em restaurantes, ba­

res, e locais semelhantes, por preconceito de sexo ou de 
estado civil: 

Pena- prisão simples, de quinze dias três meses,_ e 
multa d_e I (um) salários-referência a 3 (três) salário­
réferênciã 

Art. 49 Recusar entrada em estabelecimento públi­
co, de diversõ6;"'oti esportes, por preconceito de sexo ou 
de estado civil: 

Pena -prisão simples de quinze dias a três meses, e 
rrrulta de I (um) salário-referência a 3 (três) salários­
referência. 

-Art. 5~' Obst8.r o acesso de alguém a cjualquercargo 
da funcionalismo público por preconceito de sexo ou de 
estado civil: 

Pena- perda do cargo, depois de apurada a respon­
sabilidade em inquérito regular, para o funcionário diri­
gente da repartição de que depende a inscrição no con­
curso de habilitação_dos candidatos. 

Art. 6<:J Negar emprego ou trabalho a alguém em au­
tarquia, sociedade de economia mista, empresa conces­

- sionár:ia de {õerviço públiCo ou empresa privada, por pre­
conceito de sex9_ ou de estadO civil; __ 
~ena -prisão simples, de três meses a um ano, e mul­

ta de 1 (um) salário-refefência- a -3 (três) salários­
referência~ no_caso de empresa privada; perda do cargo 
para o responsável pela recusa, no caso de autarquia, so­
cfedade- ae econom:ta fnistã--e empresa -conceSSionária de 
serviço público. 

Art. 7'~ No_.s:_ casos de reincidência, havidos em_ esta­
belecimentos particulares, poderá o juiz determinar a 
pena adiciOnal de suspehsão do funcionamento, por pra-
zo nãó -superior a três meses~ -
_ ~~ 8~' A_ presente lei entrará em vigor ria aata -de 

_sua publicação. 
Art. 9~' Re,yogam-se as disposições em- contrário. 

Ô SR. PRESIDENTE (João Lobo)-Item 9:" 
Dis_cussão em prjmeiro turn-o, do Pn;>jetO de lei 

do Senado n~' 302, de 1979, de iutoria do Senador 
Humberto Lucena, que revoga o art. 29 da Lei n~' 
6.243, de 24 de setembro de 1975, tendo 

PARECERES, sob n~'s 347_c 348, de 1983, das Comis­
sões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
düde, jur_idicidade e, quanto ao mérito, favorável, 
nos termos de substitutivo que oferece; e 

-de Legislação Social, favorável, nos termos do 
substitutivo da_ Comissão de Constituição e Justiça. 
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Em discussão o projeto e o substitutivo, em primeiro 
turnO. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, encerro a dis­
cussão. 

.Em votação o substitutivo, que tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria irá à Comissão de Redação,- a--fim de redigir 

o vencido para o turno suplementar. 

ê a seguinte a matéria aprovada: 

EMENDA N• l·CCJ (Substitutivo) 

Regula os direitos do saxagenário que entra na 
previdência social ou a ela retorna. 

O Congresso Nacional di<:reta: 
Art. l~' Ficam assegurados ao aposentado da previ­

dência social que- a ela i-etOrria no prazo máximo de 5 
(cinco~ anos todos os direitos reconhecidos pelo sistemõJ 
a seus segurados. - - -

Art. 29 Todo uquele que, contando mais de 60 (ses­
senta) anos de idade, ingressa na previdêncía social, faz­
jus a todo<> os direitos previstos no sistema assegurando­
se-lhe, ainda, em caso de afastamento ou morte pecúlio 
em correspondência com a soma das contribuições verti­
das,_c_orrido monetariamente e acrescido de juros de_4% 
(q!Jatro por cento) ao ano, extensivo a seus dependentes. 

Art. 3~' Esta lei entra em vigor nõJ data de sua publi­
cação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário.-

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 10: 

DicSc.ussüo, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 303, de 1980, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que dá nova redação ao item IV, do 
art. 49, da Lei n9 6.226, de 14 de junho de 1975, ten­
do 

PARECERES, sob n9s t.051 a 1.053, de 1983, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucíonali- -
dade, juridicídade e, quanto ao mérito, favorável; 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favoráveL 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação: 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, 

para o segundo turno regimental. 

~ ? seguinte o projeto a-provado_. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 303, DE 1980 

Dá nova redação ao item IV, do artigo 49 da Lei n'i' 
6.226, de 14 de julho de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' O item IV do artigo 4~' di-Lei n9 6.226, de 14 

de julho de 1975, pilssa a-vigor-ar com a seguinte redação: 

........................... -.. .._ ....... ·--· 
IV - O tempo de serviço relativo à filiação dos 

segurados de que trata o artigo 5~', ifefn. III, da Lei n9 
3.807, de 26 rle agosto de 1960, bem com0 o dos se­
gurados facultativos, dos domésticos~ e dos traba­
lhudores autônomos só será contado quando tíver 
havido recolhimento da contribuição previdenciária 

---Corres-pondente aos períodos de atividade." 
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Art. 2'<' Esta Lei entra em vigor na-_data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' São revogadas as disposições em con_tráriQ. 

O SR. PRESIDENTE (Joào~ Lobo) -~Item 11: 

Discussão, em primeiro turno, dô Projeto de Lei 
do Senado n"' 340, de 1980, de_ aUtOria da Senadorã 
Eunice MiChiles, que acrescinta parágrafo únicO :K( 
art. 371 da ConsolidaÇãO- das Li:ís do TrábalhO-, fa­
cultando à empregada com prole o direito à jornada 
de trabalho reduzida, com remuneração proporciO­
nal, tendo 

PARECERES, sob n'i's 445 a 447, de 1984, das 
Comissões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridícídade; 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, contrário com voto vencido, em 

separado, do Senador Jorge Kalume. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I"'· 
Secretáiio. --

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 6, DE 1985 

Nos termos do art. 310 alínea c do Regimento Interno, 
requeiro o adiamento da discu-ssão do--Projeto de Lei do 
Senado n~" 340, de 1980, constante do li"' iieril da Ordem­
do Dia. a fim de ser feita na sessão de 4 de abril de 1985. 

Sala das Sessões, 5 de maiçO de 1985,....,.... Humberto Lu· 
eens.. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Aprovado ore­
querimento, a matéria sairá da Ordem do Dia para a-ela 
retornar na data fixada. - -

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) Esgotada a Ordem 
do Dia, voltamos à lista de oi-adores. 

Concedo a palavra, pela ordem de inscriçãõ, a"o nobre 
Senador Fábio Lucena. -

O SR: FÁBIO LUCENA (PMDif--AM. p;onuncia 
o seguinte discurso. Sem revisãO: do.orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadofes, o JOrilal do BraSil, de hÓje, publi­
ca uma crônica de Josué Monlello, sob o título: 

ELEGIA PARA O VELHO NUNES PEREIRA 

Nunca revelei ao velho Nunes Pereira, que há 
poucos dias falec_eu, m_erecendo todo o espaço ·do 
obituário destejor_nal, este fato singelo, que temes"­
peciat significação para mím,_ como romancista: foi 
nele que, em parte, me inspirei para criar e compor 
o ma:cróbío do meu romance Largo de Desterro. 

Uma personagem--de romance- pelo menos 
para mim- jamais corresponde à transposição exa~ 
ta da figura real que casualmente ou itencionalmen~ 
te a inspirou. f: o pretexto. O motivo. O ponto de 
partida. Até __ o momento em que o pró-prio persona~ 
gem, por força do prOcesso criativo, ganha autono­
mia, e impõe ao romancista a sua maneira de ser e o 
seu modo de agir, na urdidura do romance. 

O velho Ta borda, do meu romance, só se vai des­
te mundo aos !52 anos. t. um sobrevivente. Aos 
poucos, pelo desaparecimento de seus contemporâ­
neos, é ele, no seu sobrado de província, uma ilha de 
solidão. Daí o título definitivo do romance, na sua 
nova edição ... A vid-a eterna do Major Taborda.~· 

Nunes Pereira não chegou a atravessar _os 100 
anos. mas andou perto: desapareceu aos 92 anos, lú~ 
cido e rijo. semPre de língua afiada, os olhinhos sen­
suais faiscando mal!Cia a zombaria, sem pre}utzo de 
seu vasto saber, no_ campo dos estudos antropológi­
cos. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~eção 11) 

Artur Rumos, que lhe prefaciou o !ivro funda­
mental sobre a Casa das Minas, deu~lhe o merecido 

~ _réfeVO. -Neíe, O -homem de ciênCia -não era o sábio 
que_se fecha no seu gabinete, fazendo do saber espe­
cializado uma modalidade de viagem em torno do 
próprio quarto, como o personagem de Xavier-de 
Maistre. Era o homem do livro, mas também o ho­
mem da pesquisa de campo, que de tudo entendia. 

Cor de cobre, cabeça branca, ~tatura média, era 
ele um tipo inconfundível. Olhando uma vez, per~ 
manecia para sempre em nossa memória. Sobretudo 
se entretinha conosco um diálogo. Porque o seu 

- modo de falar era também inconfundível. Autenti­
_camente Nunes Pereira. 

SabTã várias línguas, e com elas, lendo, escreven­
do ou fah.mdo, fazia as despesas de sua erudição se­
gura. Perguntei~lhe, certa vez, onde havia estudado 
alemUo e fwncés. E ele, s-orridente, sem conter a vai­
dade: 
~Cõm dUUs mulheres lindas, entre_ as muitas 

que passaram na minha vida. 
Não exagerava. De fato, tinha tido mil e uma 

- aventuras. Mil e uma paixões.._Sempre conservando 
o ar dominador e plácido do senhor do terreiro. Co­
lecionava livros e amores. Conciliava a medícação 
estudiosa com o sentido epicurista da vida. 

Contaram-me em Belém, há tempos, que o velho 
Nunes, malvisto na Polícia por ter em casa muitos 
livros em línguas estrangeiras, passou uns dias ·na 
cadeia, numi de nossas reviravoHas políticas, ao 
iftésmo em que os esbirros e detetives lhe- remexiam 
o"S papéis, à cata d·e documentos que o _comprome­
tessem. 

Afinal,acharam uma vasta correspondência epis­
tolar. Em alemão? Em sueco? Em russo? Não se sa­
bia bem. O que s.e sabia é que, por trás daquelas pa­
lavras misteriosas, havia certamente alguma ·conspi­
ração para derrubar o governo da República. 
Levou-se para a Polícia a documentação perigosa, 
Como" saber-se o que estava ali? O jeito foi recorrer 
a um senhor poliglota, que era tradutor juramentaR 
do. 

De pince-nez, grave, o tradutor leu por alto, e co­
meçou a ficar yermdho, enquanto comentava, re­
passando as cartas: -Oh! horrivet! Um caso grave, 
Gravíssimo!- enquanto os circunstantes se aproxi~ 
mavam, jâ vitoriosoS, antevendo terem agra_rrado a 
ponta d<l trama subversiva. 

E o tradutor, deixiildo cair os braços ao longo 
do corpo: 

_-Nunca vi tanta pornografi?_em letra de m_y­
lher! 

Nunca apurei se o fato era verdadeiro. Podia ser. 
Nunes Pereiru estava ucíma do bem e do mal, quan­
to a preconceitos e tabus. Na aldeia dos índios, an­
da-va- comO ·eles, à vontade, rindo muito, ouvindo 
histófías, contaildo hiStórlãs. Daí ter escrito" a obra 
monumental qUe é "Morqnguetá- um Decameron 
indígena". -

-Quando ãlgumas_ de O()Ssas _patr-íç-ias coJileÇara_m 
a -aparecer di seioS à mostra-, aO sol das prai3.s, o ve­

~lho Nunes Ilão se impreSsionou. Pelo contrário: 
achou ntural. E observou: 

_-Nossas índias já faziam isso mesmo, nessas 
mesm_as praiaS, há 500 .anos .. 

Não se presu~a que, aberto assim às transfor­
mações de usos e costumes~ Nunes Pereira fosse o 

__ homem inconveniente, com a obsessão da nudez e 
:_da Jiberáade,sexual. Não. Sabia também ser grave. 

i-.1l!i~ de_ uma _vez, aó vê-l_o _cumprlffientar uma -Se· 
n_hora,_l,ld!T'lrei o tr)odo por que se curvava, respeito­
so. reverente, como se lhe foSse l;leijar a ponta dos 
dedos. - --- -

Houve um tempo em que tive::~ impressão de que 
o Nunes. Pereira_ havia nascido com o do_m_da ubi-
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qaidode. Encontrei-o em Manaus, depois em Belém, 
em seguida em São Luís, novamente no Rio, por fim 
em São PaUlo. Com"o se ele me perseguisse, ou eu a 

ele. 

Foi com ele que consegui penetrar os mistérios 
da Casa das Minas, no Maranhão, ao tempo em que 
escrevi "Os tambores de São Luis." Nunes tinha 
sido criado, em parte, naquele chão sagra:do de rito 
afrícanp. Conhecia tudo, e era querido. Querido 
tomo um filho mimado, e traquinas, à revelia de sua 
~beça_ branca. 

Uma das epígrafes de meu romance está assinada 
por ele. Mais de uma vez, em Hvro e em artigo de 
jornal, confessei meu débito p-ara com o querido 
Nunes Pereira, no período em que estudava o 
problema do negro brasileiro para escrever aquela 
narrativa épica, como saga romanesca e testemunha 
de dívida e reconhecimento. 

Há duas semanas, uma voz feminina me pergun-
tou-, pelo ü:lefo"ne: -

-O senhor já sabe que o Nunes Pereira está hos­
pitaliiadó? 

Não, eu não sabia. Fique1 de vê-lo no dia seguin­
te. Na manhã seguinte, quando eu me preparava 
para visitá-Io,-já o querido amigo havia fechado o 

- ciclo da vida, com serenidade e bom humor. 
A esta liora, deve estar saltando de uma estrela 

para outra, como o personagem de um poema de 
Banville, que há tempos rt:~:e recito_u, 

- · JoJiué Montello 

Foi assim', Sr. Presiden.te, que, abandonado num h~s­
pitái' do Rio de .Janeiro, faleceu, aos 92 anos de idade, a~ 
quele que Claude Levi Strauss, provavelmente o mã.ior 
antropólogo vivo e uma das inteligências mais apUradas 
que o gênero humano já produziu, aquele que Claude 
Levi Strauss, na contracapa do livro de Nunes Pereira, 
.. Decamerom Moronguetá, um Decamerom Indígena" 
classifica a ele, Nunes Pereira, como o maior antropólo­
go, etnólogo e indigenista que o Continente do Novo 
Mundo já produziu. 

Esse homem nasceu no Maranh~o e muito cedo mi­
grou para o Estado_do Amazonas. Durante 40 anos não 
se tinhu notícia desse grande antropólogo, e muitos o ti­
nham dado como desaparecido. Ao longo destas 4 déca­
das, esse homem não fazia outra coisa a não ser recolher 
subsídios jurito às tribos indígenas do-vale Amazônico, 
depois de 40 anos de sacrifícios, de uma vilegiatura ja­
mais empreendida nem mesmo por um apóstolo de Nos­
so Senhor Jesus Cristo, produzir esse trabalho magnífi­
co, essa obra monumental em que ele dá a conhecer à 
raç1,1 humana o modo de ser dos nossos índios, o que fez 
com_que Thiago de melo, o grande poeta amazonense, 
classificasse Nunes Pereira de irmão do homem porque 
irmão do índio. 

Cidadão benemérito do Estado do Amazonas, tive eu 
a ·honra de o saudar da tribuna da Câmara do meu Esta­
do. Isto foi em_l974: Pairava sobre o País a sinistra cimi­
tarra do Ato Institucional n"' 5, que, como uma "espada 
de Dâmocles", pairava sobre as gargantas desprotegidas 
da _cidadania brasileira. 

Na saudação que fiz àquele grande homem, fui força­
do a. reconhecer que, em certas situações, não se pode e 
nem se dev_e falar perante os semideuses. E lembro~me 
daquela figura carismática, daquele homern que tras­
plantou o coração do Maranhão para o Estado do Ama­
zonas, desfilando com sua vasta cabeleira branca pelas 
ruas de Rio Branco, no Acre, pelas ruas de Manaus, pe­
las ruas de Belém, sempre enxergando e vendo o destino 
c_omo a grande missão, a missAo por excelência da sua vi­
da, que era a de despertar os sentimentos nacionais bra­
sileiros para ó dramático pro~lema das nações indígenas 
que ainda,-penosamente, sobrevivem em nosso- País. 

_Não era eu nascido, Sr. Presidente, e esse grande ho­
mem foi hóspede de meu pai no interíor do Amazonas, 
no Município- de Barcelos, margem direita do alto Rio 
Negro, nas proximidades da pedra de Cucuí, onde o Rio 
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Negro, depois de cruzar cirico naÇões latino-ameriCanas, 
ingressa no território brasileiro, primeiro, por finos lacri­
mais e, a seguir, agigantando-se a partir de São Gabriel 
da Cachoeira, transformando-se ele, sozinho, o grande 
rio, num vale dentro do vale amazônico. 

Basta o fato, de aquele rio conter uma bacia de trezen­
tos mil quilômetros quadrados e dispor de uma popu­
lação de apenas trinta mil habitantes, basta este detalhe, 
Sr. Presidente. para chamar a atenção do Governo da __ 
República para os perigos que consiste em manter aque­
la região em completo abandon_o _e em absoluto descaso, 
durante décadas inteiras, dUrante anos inteiros, aquela 
mesma região, Sr. Presidente, onde só o rio tem o destino 
assegurado, porque ele caminha inexoravelmente para o 
mar. 

Pois bem, Sr. Presidente, antes de o Correio Aéreo 
Nacional, antes de os pioneiros aviões da Força Aérea 
Brasileira, antes de os padres salesianos haverem pene­
trado aquele vale ignoto, aquele vale tenso, aquele vale 
prodigioso, onde se vem de descobrir a maior reserva de 
cassiterita que há na superfície do planeta, antes, Sr. Pre­
sidente, já o velho Nunes Pereira, com seus cadernos d~ 
llotas, transformava-se no irmão dos índios, no amigo 
dos esquecidos e dos desamparados, redigindo tratados 
monumentais sobre etnografia, que o Governo do auto­
ritaiísmo deixou de implantar nas universidades brasilei­
ras, mas que são livros, sobretudo Q_ .. Moronguetá" e o 
... Panorama da Alimentação Indígena", livros escritos 
dentro da selva amazônica e hoje traduzidos para o ale­
mão_, para o inglês, para o francês, para o italiano, e que 
pervagam, Sr. Presidente, pelas mais lúcidas e imp-0Tt8.-n­
tes universidades que existcni- no mundo. Esse grande 
homem que viveu 75 anoS de sua vida quase centenária 
em meio aos índios, morreu anteo_ntem abandonado 
dentro de um hospital, no Rio de Janeiro. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço com muita honra V. 
Ex.', nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume - A oração -que V. Ex~ está pro­
nunciando nesta tarde, sob silêncio quase que sepulcral 
em respeito às suas palavras, não deveria ser interrompi­
da, porque V. Ex-' está, com o seu reconhecido verbo, di­
mensionando a grandeza dessa figura ímpar que foi Nu­
nes Pereira, esse antropólogo, esse escritor de_renome, 
que era um verdadeiro_ apóstolo da cultura dos índios, 
sempre semeando o bem e sempre protegendo esses nos­
sos irmãos silvícolas, Quero, nesta oportunidade, dizer a 
V. Ex•, para bem ilustrar O•meu pensamento, quepes­
soas como Nunes Pereira- e isto eu plageando um poe­
ta - não morrem, permanecem com a cabeça de fora, 
vendo as gerações passarem~-Tem V. Ex• a solidariedade 
minha e do povo que represento nesta Casa. Muito obri­
gado pela atenção de V. Ex~ 

O SR. FÁBIO LUCENk.:.... Mufto agradeço ao gene-:. 
TOSO porém porteri"toso aparte ae v. Ex• eni.Trierite Sena­
dor Jorge Kalume, do Estado do Acre. O Acre que Nu­
nes Pereira palmilhou, o Acre que ele pesquisou, o Acre 
que ele compreendeu e que interpretou,-ajtidãndo a-coris­
ciência nacional a mais bem conhecer das reais dimen­
sões dos problemas da nossa sofrida região ãmazônica;-

Sr. Presidente, ainda muito jovem, integrante do Clu­
be da Madrugada, um clube de poetas, de romancistas, 
de curiosos, que é o meu caso, e que deve a esse nome ao 
fato de só se reunir pelas madrugadas, ainda bastante jo­
vem, tive a mercê, a glória de conhecer o velho Nunes 
Pereira. Faz poucos- dias ele me telefonou do Rio de Ja­
neiro e me dizia: Lucena, fala com o Sarney, porque-hão 
posso morrer sem concluir esse que-· é o meu trabalho 
fundamental esse trabalho que consumiu 70 anos da ffii­
nha existência, que foi õ-de pesquisar a influê-ncia da cUl­
tura africana nO Processo de formação da raça amazôni­
ca. E, para concluir esse trabalho, eu preciso ir à ÃfriCa. 
Eu lhe perguntei: por que Sarney? E ele me respondeu: 
porque Sarney 6 do Maranhão e eu- sou maranhense. 
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Agora ele é "vice:Pi-éSidente da ReP-ública e Pode muito 
bem conseguir que eu vá à África, a fim de concluir essa­
-Obra-que não pode ficar inconclusa. Não cheguei a falar 
com o 5_enador Sarney; não deu tempo, Sr. Presidente. 

O grande coração de Nunes Pereira, que po-r quase um 
s-éculo pulsou em defesa dos nossos irmãos índíos, ele 
que enriquece_u as bibliotecas do mundo inteiro,- C-Om os 
seus tratados magistrais sobre Antropologia e Etnogra­
fia, Sr. Presidente, aquele grande coração parou de pul­
sar faz 48 horas. 

De imediato, solicitei ao Governador do meu Estado, 
Professor Gilberto Mestrinho, que adotasse providên­
cías para- remover os reStos murtais de-- Nunes Pereira 
para a Capital do meu Estado, a fim de que ele, cujo 
nome -·c-erteza tenho - tão cedo desaparecerá dos lá­
bios dos ·amaZonenses e dos amazônida-s, a fim âe que ele­
tenha na terra que tanto amou o repouso do conforto, do 
reconhecimento, da gratidão da Amazônia. E lá Sr. Pre­
sidente, juntamente com as Nações indígenas, que have­
rão de ser eternas, possa Nunes Pereira dormir para sem­
pre o sorio da imortalidade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
PalmaS.) --

0 SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Continuando 
a lista. de oradores, concedo a palavra ao nobre Senador 
João Lobo._ (Pausa.) 

S. Ex'- não está presente . 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio. 

(Pausa.) 
S~ Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo Cam-

pos. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- (PDS -AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos diante de uma nova realidade, resultante do 
projeto de abertura poHtica que se concretizou na Admi­
nistra_ção do Presidente João Figueiredo. Face a isso, 
como amazônida que sempre se interessou pelos proble­
inas da grande área-Amazônia-gostaria de ver reali­
zadas algumas propostas que contribuirão para ajudar o 
seu desenvolvimento aplicando-se medidas adequadas e 
realísticas à sua peculiaridade, como por exemplo: a sua 
desvinculação do Ministério do Interior, passando a ser 
gerida através de uma Secretaria Especial conforme Prow 
posta de Delegação Legislativa n~> 7, que apresentei em 
1980, e' que já recebeu parecer favorável da- Comissão 
Mista, que a examinou e se encontra em condições de ser 
apreciada peh- Congresso Nacional. 

Mas não fiqllei aí. Fui mais além, sempre-em busca de 
instrumentos que sirvam para facilitar o crescimento da 
Amazônia. Apresentei três outros projetos, entre eles o 
que isenta do Imposto de Renda, por um período de dez 
anos, as pessoas físicas e jurídicas Como forma de atrair 
caPitais. Essa experiência, teilho certeza, se levada a efei­
to,- trará u·m·periõ(fõ áureo j)a:i-3. o imensO vale, faCe aos 
traOalhos que air surgirão, ai:iVindo daí os beneficios in­
diretos aos cofres do TesOuro, quer atravéS do IPI, quer 
dO lCM e outrOiiributos_. O meu Projeto sobre a matéria 
tem o n~> 117, de 1979, e ja foi ·aprovado pelo Senado. E 
pàfalelimente ã essaS iniciativas iD.cluam-se 6 que eleva a 
paáidpaçãà da Amaz6riia -de4% para 8% sobre a ãfreca'­
dação nacional do IOF e para o Nordeste de 8% para 
I0%~8-erâ:o mais re-cursos a serem aplfeââos, rio nosso ca­
so, _pelo Banco da Amazônia em Pr<?l do comércio, in­
dústria e outros setores da atividade econôm1ca: regional 
tão Carentes de recursos. 

E neste alinhamento incluo o Projeto 122, de 1981, que 
ampara os seringueiroS com aposentadoria de 2 salári!>s 
mínimos mãíõreS-viieiltes no País; Esta miJ;tha proposta 
também se encontra prestes a ser julgada pela Câmara 
dos Deputados e tornar-se lei. 

Não poderei dizer que a área tenha ficado marginali:. 
zada dos cuidados de todos os Governos que sempre se 
preocuparam em incorporá-la nos seus planos desenvol-
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~lffiOOtisia_S_ cOmO -fíiéram desd-e O Marquês de Pombal 
no reinado de Dom José I, até os nossos dias. Em 1940, o 
Presidente Getúlio Vargas ao lançar o programa afirma­
ra qu<;<. ··o ingresso definitivo no corpo econômico da 
Nação, como fator de prosperidade e de energia criado­
ra"_, 
---i~~~elino Kubitschek n-ão foi diferente, bem como o 
Marechal Castello Branco e seus sucessores. 

Afinal, como disse o amazônida Agnelo Bitencoun. "o 
desenvolvimento da Amazônia é um problema tão nosso 
ou regional como dos homens do sul ou nacional". 

E concluo afirmando que de fato, na atual conjuntura 
sócio·político-econômica que o nosso País atravessa, os 
problemas da Amazônia se apresentam em tal magnitu­
de c complexidade que já estão a impor uma reforma das 
estruturas administrativas vigentes, objetivando a im­
plantação de uma política de planejamento integrado 
que efetivamente sirva aos interesses_ nacionais. Neste 
passo, não é deseJáVel perinaneçam em condições de isO­
lamento, vinculados a estruturas e comandos diversos, 
órgãos que, por todos os motivos, se identificam nos fins 
comuns de atuação na área Amãzônica. 

Fica mais uma vez o meu apelo, dentre as centenas que 
tenho feito._ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O .SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. (Pausa.) 

S. Ev não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MOLLER (PMDB-MT. Pronuncia 
- o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 15 de janeiro próximo passado, quando da vi­
tória caonsagrada do Dr. Tancredo Neves, no Colégio 
Eleitoral, uma das pessoas mais aplaudidas foi o Depu­
tadO Ulysses- Gliíinarães, Presidente Nacional do 
PMDB, figura, não há dúvida, de maior realce da vida 
política brasileira, diante do seu comando firme, lide­
rança autêntica, que durante 20 anos manteve erguida a 
bandeira da Oposição de um modo global e especialmen­
te do PMDB. 

Como representante do-Dr. Tancredo Neves, perante 
o Colégio Eleitoii[, antes da vot3.ção, pronunciou o Dr. 
Ulysses Guimarães, Presidente Nacional do PMDB, o 
discurso que vou ler, para que conste o mesmo dos Anais 
do CoOgresso Nacional. 

Leio, Sr. Presidente: 

O DISCURSO DO PRESIDENTE DO PMDB 

"Como rep~esentante do candidato a Presidente da 
República, pei'ante este Colégio Eleitoral, Tancredo Ne­
ves, agradecemos a manifestação de confiança à Aliança 
Democrática, que s-e consubstanciará nos votos favorá­
veis dos prestigiosos Senadores, Deputados Federais e 
digno_s Deputados Estaduais, Delegados das Assemble­
ias Legislativas._ 

O PMDB caminhou vinte anos pela via áspera e tOr-­
mentosa d<!- _r_e.sistêilcia., entre cruzes, banições e pros­
crjções dviCiS f>ara chegar a i!ste-dia, tomaJ?-dO dura deci­
são política, imposta pela circunstância e plebiscitada 
pela Nação. 

Construiu sua identidade política pela luta e pela sin­
ceridade. Seus compromissos são populares e o irres­
pondível testemunho das urnas certifica que foram cum­
pridos ou o povo tem fé que serão cumpridos. 

A Frente Liberal di_vidiu para somar, cindiu para pos­
sibilítar, comÕ fator decisivo, a união entre a sociedade e 
o Estado, subordinando este àquela peta hierarquia da 
soberania- popular. 

Foi sobretudo ato de coragem, que homens públicos 
se consagraram ao tê-la para praticá-lo, sendo justo 
homenageá-los na liderança e no tirocínio de José Sar­
ney, companheiro de chapa de Tancredo Neves, como 
canâídato à Vice-Presidência da República, no destemor 
de A ure!iano Chaves e na competência de Marco Maciel. 
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Por igual, merecem o aplauso e o reconhecimento da 
Nação o Partido DemocrátiCo TraballiiSfa, saudado em 
seu combativo presidente Dóutd de_ Andrade e nõ Go~ 
vernador Leonel Brizola, personalidade política conheci­
da e respeitada em todo País, bem como parlamentares 
de outras legendas, como o Partido Trabalhista BrasHei­
ro, que já ofereceu à opinião pública suas alternatiVas_ em 
tantos pré lias políticos, chefiado pdo operoso bepuiado 
Ricardo Ribeiro. 
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rindo estabilidade aos institutos que assegurem a inde­
pendência e à- operacionalidade dos Poderes Executivo, 
LegislaJ.ivo e Judiciário~ bem como às garantias- que- im­
peçam o Estado de afrontar os direitos fundamentais do 
homem e titulam o homem como credor do Estado Para 
exigir emprego, salário, saúde, educação e habitação. 
-A busca suprema e contemporânea do Estado é a pa:z 

externa ·e ln-tf:rna. Mas tanto externa, como internamen-
_te, não haverá paz enquanto-houver oprimidos e_opre"s-
sores, nababos e despossuídos. --Os dissidentes do PDS, não incorpora-dos à Frente U- · 

beral, também são artesãos da obra comum ·e sõlidária 
de restauração na pátria dos valores perenes da honra­
dez, da hegemonia popular e dia "tran-sforrilação social, 
como o único caminho para que o pão, a saúde, a edu~ 
cação, a segurança e a igualdade de oportunidade clte­
guem a todos os brasileiros.· 

A fome, a miséria e a exploração nas relações de trocas 
guerreiam a paz entre as nações industrializadas e as sub­

- ---- desenvolvidas. Internamente, são o ventre monstruoso 
gerando a ameaça e a insegurança de todos, elementos 
turbadores e_até explosivos da ordem _social. 

Ganhou categoria histórii::ã a- ó])çãÕ dos goVerna-dores 
do PMDB, do PDS e do PDT pelo apoio aO·s candidatos 
Tancredo Neves e José Sarney, que, com a representati_­
vidade dos votos que, estamos convictos, irão elegê-los, 
interpretaram a solidariedade consagradoramente majo­
ritária do eleitorado brasileiro_. - -

A verdade ordena que, na origem e na estrutura deste 
acontecimento de dimensão nacional e internacional, se 
testemunhe que houve um protagonista que foi o grande 
e autêntico vencedor: o pOVo -orasHeiro. Somerite ele, o­
povo, é que tem a força, a determinãção e a coragem 
temperada pelo sofrimento pat-a -suportar longa e -deSa­
fiadora maratona, para conquista de um regime em que 
a independência impeça a supremacia usurpadora de 
qualquer dos três poderes no qual o homem seja a supre­
ma destinação do Estado e a colellvidade_seja usufru­
tária do desenvolvimento e não ávida minoria de privile­
giados. - -- -

O povo se autodeterminou nas pra"Ças e rUas das mC:. 
trópoles e dos mais remotos rinCõet"da -PJtria, tomou 
consciência de que a unidade é a medida de sua iiwenci­
bilidade, que só pela organização_ deixa de ser massa in­
forme e vilipendiada pela injustiça, para ser promovido a 
autor da História e não inerme especiS.dor do dramático 
desenvolvimento da civ"ílização brasildra. 

Houve um alvoroçado despertar de alegria e de espe­
rança. Em convívio ordeiro, ãutódisciplinado e espOntâ­
neo, portentosas multidões, iluminadas pelo entusiasmo, 
descobriram a política e seu exercício, pdá -parftêipação, 
para eleger políticos como meio, mas institucionalmente, 
como fim. efetiVamente elegendo sãlários reais, escolas, 
casa, médico e remédio, eili 'suma·; o bem-estar- como 
~íntese dos valores essenciais "à dignidade da vida. 

O trãbalhador fundiu· a sirillifúlnêídade indissofúvct áo 
trabalho na fábrica e na polftíca, para que seuS direitOs 
tenham as correspondentes garantias e os controles para 
que sejam respeitadoS. A mulher, sem militância ~POHtica, 
não tem independência e terá sua casa devastada-pela iil~ 
fiação, pela miséría, por explosivos confrontoS familia­
res. Na controvérsia da política, quando livre. é que os 
jovens se preparam para sua pTática ou panúi:nfrentar as 
contradições peculiares à vida. -

A Nação mudou e é impossível governá-la sem a parti­
cipação autônoma e a confiabHidade da sociedade. Exige 
a ruptura com a longa e cruel tradição das usurpações 
políticaS sob formas autoritàÍ'ias e ditistas. 

São inexoravelmente expelidos da política os reacio­
nários e imobilistas que teimam em não ver que outros 
são os días e nõvos são os tempos. O Governo democrá.:-­
tico tem parceiros e não súditos. Os. parceiros são o Go­
verno, os trabalhadores e os empresários. 

O Governo democrático nãO se e.c;gota nem se -confina 
nos palácios, não se esconde porque_ê visível e transpa­
rente. Convive, andã, fala ·e ouve, decide pela autoridade 
do argumento e não pelo argumento_ da autoridade. 

Do alto desta tribuna, contemplando a Nação e sendo 
ouvido por ela, é imperativo a_ compromisso de que a 
campanha pela Constituinte será abrangente, profunda e 
dialética. 

Sendo a constituição pacto político e sociallOngevÕ, 
sua permanência é garantia contra as ditaduras, confe~ 

--: --=-- O prímeiro dever do Estado é a justiça e a justiça so-
- clal é _õ primeiro dever da sociedade civilizada. As épocas 

"se_eternizam pelas vo"zes exclamativas dos braéi.ôS;-"Ter­
ra à vista" foi o grito inaugUral do d!:Scobriment~; Gua­
rarapes foi o grito da incolumidade do território, com a 
expulsão dos invasores.; "Es_ta terra tem d~no", vem des­
de o ex_tremomeridional na voz do índio sepé Tiaraju; o 
grito do_lpiranga é a certidão vocal da independêtJ.cia,_e 
9 grito çle Tir<\çlent_es desfi(a com a bandeira de Minas, 
ecoa e guia nossa_cruzada, atualizado como democracia 
ainda qu~ túO.ia.-

O gi:ito colossal, orquestrado e reivindicatório de. ''di­
reras já" foi o grito coritra o autoritlirismo que rasga o 
título elei_tÇ>ra! para_mass~crar o cidadão; contra a reces­
s_ão qu~ _c~ndena ã foll}e e ao desespero milhões de _de­
sempregados; contra a inflação como imposto maldito e 
c~andest.ino, -sacri-ficando a pobreza e a~S donas-de-casa; é 
rejeiçãO da economia garroteada pela especulação e do 
pagamento dá díviQa externa à custa de salários e da pa­

, ralisação do desenvolvimento. 
Urg_e, como-prioridade, definir uma política institucio­

nal para o Brasil~ Essa defirliçào tem este nome e oeste 
universo: democracia, 

Ã indefiáÍçfo _ou __ a definição política perVertida Pelo 
aUtorítarism_o c-ontamina de eqÚívocos e de Crueldãde a 
ordem econôiriiCa_e social. -- · · -

A definição estrutural. da democracia se fará através 
de- uma ASSem-bf6ia Nacionãi Cons-tliUirif.e, reénconti-o 
da Nação consígo mesma, reconciliação da sociedade 
rilãrgínaliz?da e 9 E~tado profanado pelo arbítrio. 

Pela_ primeira vez em nossa História teremos uma 
Consti_t_trição eleiti, __ es~ita, cumprida e fiscalizada pela 
-~õntad_e_ direta_do povo. 

Na ressonância histórica deste ato, três maiorias po­
-dem se"r celeóÍ'adas. A esmagadora maioria dÓ povo que 
coriquTSt3.râ i democracia como seu inOcio e meíci" de vi­
da. É a vontade política da Nação, que não poderá ser 
desestabilizada, acarretando sua ruína ou se traumatize 
em draffiáticã ruptu-ra. Ê a confiança da.Nação. NãO pO­
deremús perdê-la, Governo e partidos que irão elegê-lo e 
o apoiarão. 

- -- - NãõPoàenloS Perdê-la,_ senão estaremos perdidoS. 
-- A votação que a seguir se proCessãrá irã aiestar· a sóli~-
da maioria que-realmente peta Nação comandarão Se­
nado e a Câmara dos Deputados. Será maioria indepen­
d:_~~-~_não homologató~ia, pól'? de deci~ões e de percus­
são __ dos PrOblemas e reivindicações da nacionalidade.-

Finalmente, a maioria que guiará Tancredo Neves à 
-SUprema magistratUra cívica àa Pátria. TancredÕ-Neves, 
na_ circ~nstância brasileira foi preparã.:do e empurra.do 
pela História: como o homem síntese, o estuário de talen-
to, tirocínio e coragem, em que desembocam todos os 

--oos que há vinte anos rol:im suas águas revoltas de de­
sespero na busca aflita do leito da democrat:ia. 

_COm o entusiãsmo da Nação e as bênçãos de Deus, é 
indispensável que Tancredo Neves, mais do que o possí­
vel, faça o necessário para salvar o Brasil das perversida­
des e das arrasadoras distorções jurídicas, econômicas e 
sociais em qve está prostrado. 

Um sopro místico inspira e transfigura o povo. E a 
-alegria, a esperança, a comunhão, é o estado de graça. 

Está na_ Bíblia que a graça é o Senhor; seu parente-sco 
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c-om õ-homem,-Eato de purificação ·e de entrega. ~ato de 
entrega ao povo -e não do povo, pois ao povo tudo se en­
trega, a geografia como· país, a economia pela justiça so­
cial. Biilham sobre= ele o sol para brotarem do solo as co­
Jheit~s e as,e~trela~ como um -~esafio para que cheguem 
até_elas. O povo não se entrega. Só pode ser entregUe pe­
los traidores_. 

A Nova República, ·com novos homens e novos com­
promissos, inaugura um novo· tempo para a pátria reno­
vada na dignidade da democraica e no inconspurcado 
respeito à soberania popular". 

Era o que tinha a di:zer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (POS-SE. Pronun­
cia o- seguinte discursó.)- Sr. -Presidente, Srs. Senado­
res: 

A ilustre Professora Maria Thétis Nunes, titular de 
História Contemporânea no Departamento de Filosofia 
e História da Universidade Federal de Sergipe, recebeu 
em Brasília, no dia 12 de dezembro de 1984, das mãos da 
Miriistra da Educação e Cultura, Estlter de FigUeiredo_ 
Ferrai, -o piêffiio "Grandes Educadores do Brasil'\-pC!o 
seu tnitiãlho "Manoel Luiz Azevedo O' Araújo: Educa­
dor da Ilustração", evocando a vida e a Obra dess~ insig­
ne pedãg-ogo sergipiano. 

_ ~ ~ão me _terido sido pos~(vel, -como er2: meu desejo, 
- __ ?()mpatece_r à so~~!lidade_então realizada, cumpro no 
entanto; agora, o dever de felicitar a Pfofessora Maria 

_ Thétis Nu~~ pela consagradora homenagem que lhe foi 
tributada, como exímia educadora que, no decorrer de 
uma fecunda- existência entegrã:lmente_ dedicada, nas sa­
las _qe aula, às _?tivídades educativas e culturais, ã:dquíriu 
projeção nacUinaL 

Simultanearrierite Com uffi excepcional desempeltho 
p~o~s~ional_nos éiomírtios da pedagogia, a Professora 
Maria Thétis Nunes _t_ambém se notabilizou como histo~ 
riadora, através de várias pesquisas e obras que eviden­
ciam o seu imenso talento e valor intelectual. 

DestacO, no-· acervo_ das mais importantes contri­
buições da Professora Maria Théfis Nuii.es, a ''Hist6ria 
da Educação em Sergipe", publicada em 1984, em co­
edição da Universidade: Federal de Sergipe, do Governo 
do Estado, e_da Editora Paz e Terra, do Rio de Janeiro. 

Nesse livro, a autora condensou as diretrizes nortea­
doras de suas_ concepções e lúcidos.conceitos sobre a 
educação Como um fato social, ligada ã estrutura sócio­
econõhlica vigente, Não a encarO- assinalou a Profes­
sora_ Maria _-r::~étls Nunes_- como .um dado preestabele­
cido, mas variando segundo as condições sócio-político­
econômicas víVidas por um povo no -decorrer de sua evo­
lução. A vida educacional brasileira sempre foi marcada 
pela transplantação de fórmulas alienígenas. Desde o co­
m,eqo .da _colonização lusa, a educação aqui introduzida 
foi uma réplica de sistemas vigorantes em países que vi­
viam em estágio de desenvolvimento deficiente do nosso. 
daí a alienação que estigmatizou e que se prolonga até: os 
dias atuais·:· Ao atingir a independência política, o Bra­
sil, culturalmente, passou a gravitar em torno da França, 
copiando o sistema educacional que a Revolução Fran­
cesa delineara, e o império napoleónico consolidara,- e 

-que respondia às aspirações da burguesia triunfante na­
"quele i:laís ... Após a 2•. Guerra Mundial, soffemos o im­
pacto do pragmatismo que invadira todos os setores da 
socied!!des dos Estados Unidos, expressão que era da vi­
tória do capitalisino_e d~ tecnologida dã Gra.nde Revo- ~ 
lução lnd:Ustrial_- que_ nesse país, -_Chegai-a às culminân­
-cias .. , ':'A História da Educação do Brasil é a História de 
suc~ssivas reform.as fracassadas, inspiradas em co~­
cepções çlissociadas de nossa realidade" LA i está em diag­
nóstico e:tato e atual. 

- '.!--A História da. Educação em Sergipe", avulta na lite­
ratura pedagógica especializada, como uma profunda 
anâJise dos problemas da Escola no Brasil, abrangendo 
os seus comf>onerites essenciaís- ou seja, o professor, O 
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aluno, a comunidade, os batxos níveis salariais, a preca~ 
riedade das instalações, os altos custos do material didã~ 
tico e escolar, a instabifidade dos programas, _a reduzida 
carga horária, o centralismo, reformas frustradas, e as-
sim por diante. -

Adstrita, embora, às realidades do ensino em Sergipe, 
mas sempre apoiada numa valiosa documentação, a his­
toriadora Maria Thêtis Nunes delineou, na verdade, um 
perfil realista dos problemas do ensino, da educação, da 
pesquisa e da cultura que a Nação brasileira tem de re­
solver, como preliminar indispensável à erradicação do 
subdesenvolvimento, à eliminação da pobreza, da deSnu-
trição, e das doenças. -

Esta não é, contudo, a ocasião maís propícia paraum­
exame e avaliação da luminosa trajetóií3., do desempe­
nho e das contribuições da eminente mestra sergipana. 

O que especifiCamente desejo, nesta áportunida~àe~ê 
ressaltar a densidade cultural e a importância do discur­
so proferido pela Professora Maria Thétis Nunes ao re­
ceber o prêmio ... Grandes Educadores do Brasil" que lhe 
foi conferido pelo Ministério da EducaÇão e Cultura. 

Ao solicitar a incorporação desse notável pronuncia­
mento, faço-o também porque nde se contém o reconhe­
cimento e uma autêntica Cx.altaçã.o das coniribuições re­
novadoras de Sergipe ao deSenvOlvimeritO- cultural do 
Brasil, através de uma plêiade de valores exponenciais 
como Tobias Barreto, Silvio Romero; Felisbelo Freire, 
Manoel Bonfim, João Ribeiro, Manoel Curvelo de_ M(m­
donça, Silvério Fontes, Jackson de Figueiredo, Marti­
nho Garcez, Heridato Maia, Gilberto Amado, Manuel 
Luiz Azevedo D'A.raújo, enlre outros. -

Trata-se de um documento de valor permanente, cujã 
transcrição nos Anais dO senado -Federaf dispensa co-
mentários adicionais. - - ~ --

Finalmente, convém acentuar que o premio periodica­
mente conferido pelo Ministério da Educação e Cultura 
intitulã:do ... Grandes Educadores do Brasil,-é uma inicia­
tiva de relevante significado como estimulo às inteligên­
cias, à competência e à~CO:atividade dos brasileiros no 
âmbito das atividades pedagógicas, -educativas e Cultu­
rais, merecendo, portarito, ser erialtecida e amplamente 
divulgada. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA-
DOR LOURIVAL BAPTISTA - ~ 

PREMIO 
GRANDES 
EDUCADORES 
DO BRASIL 

Pronunciamento da Professora Maria Thetis Nunes 
quando do recebimento dO PrêmiQ. 'rGálndes-·ÊduCãào~ 
res do Brasil", conferido pelo Miriistério da Educação e 
Cultura- MEC, em solenidade realizada no dia 12 de se­
tembro de 1984, presidida- pela EX.ma. sra: MiniStra da 
Educação e Cultura, Prof!o Esther de Figueiredo Ferraz. 

lnicíãlmente, minhas pãlãvras são de -agradecimeilto 
àqueles que me possibilitaram viver este Iriomento,-C:spe­
cialmente a Exma. Senhora Ministra da Educação e Cul­
tura, Professora Esther de Figueiredo Ferraz, ao receber 
o Prêmio Grandes EdUcadoi.es BrasíleiroS.~Bob dois ân­
gulos, ele é para mim importante. Primeiro, ü.m estíiriulo 
à profesora que sou desde os bancos ginasianos, e jâ se 
aproximam quarenta anos... Mesmo, acidentalmente, 
ocupando outros cargos, nunca me afastei da sala de au­
la. No desfilar constante das gerações com que, como 
professora, estou envolvida, encontro o rejuvenesc4nen~ 
to espiritual que domina as marcas deixadas pelos arios. 
Renovação advinda do esforço para entender os jovens, 
suas inquietações, seus probleffias ãnte o mundo que-so­
mos responsáveis por lhes oferecer. Renovação, taril.­
bêm, que brota _da angústia de encontrar respostas para 
explicar-lhes a realidade vigente, permitindo o reencon­
tro da esperança perdida dos que se tornaram céticos em 
face de tanta mistificação com que, por tanto tempo, se 
vem tentando justificar os erros e fracassoS _9a nossa ciVI­
liz~ão. 
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Segundo, porque com o trabalho premiado, Manuel 
Luís Azevedo D'Araújo: Educador da Ilustração, me foi 
possível resgatar do esquecimento um sergipano que 
acredÍtava na educação," um human-ista _g_ue _colocou a 

-vasta cultura de que era possuidor a serviço de sua terra 
e sua gente. Um homem que abriu novos caminhos na 
vida educacional de Sergipe, numa vitória do futuro 
sobre o passado. 

Como tantos outros conterrâneos, Manuel Luís tinha 
fé no poder das idéias como agente transformador da so­
ciedade. Até hoje, não foi levantada a contribuição do 
pequeno Sergipe à renovação do pensamento brasileiro, 
contribuição revolucionãríat prog-ressista, que, possíVel~ 
nlente, nefihUnl Estado tenha dado. Participaçã.o -inicia­
da por Tobias Barreto na tradicional Faculdade de Di­
jeito_çlQ ~eç_[ç__g_uand_q~·ÇQq:tQ_~_ITl__ciclonç~·._nª_yisã_9 de _ 

- Graça Aranha, atuou, ensin3:ndo aos seus discípulo::; ... a 
pensa-rem desaSsombradamente, indiferentes àS autori-
dades e aos cânones". Continuá-lo-iam Sílvio Romero, 
seu discípulo, âestn.iindo, varrendO esc_ombros, denun~ 

-- cíando as mazelas nacionãís-, não por prazer iconociasta, 
m[!.s par a a construção de um Brasil identifiCado' cOm 
suas origens, progressista, respeitado no:cenâfiõ i.rilerna~ 
cional. Felisbelo_ Freire, o propagandista republicano 
apaixonado, o histo-riador de idéias avançadas, que ain­
da hoje fazem atuais seus livros: Históría de' Sergipe, 
História-lefrÚOriai do- Bril.sil, História CQD.Stituciof!al 
dO Brasil: Malmel Bonfim, luiando bravamente na im­
prensa, em seus livros, por um Brasil naCional, Dão- alie­
nado, livre da espoliação dos trustes internacionais, 
atuação que -revaria· AzevCdo Ainaral ã c010cá-lo entre os 
prirrieiros -que contribUíram para despertar na consciên~ 
-~ia brasileira a ânsia de encontrar a própria realidade, 
-definindo-o como .. um dos mais esclarecidos precursores 
do movimento de realismo político que nos integrou no 
cur?o_normal de nossa ev:_gl_IJ,ção política", João Ribeiro, 
talento de muitos facetamentos, sempre identificado com 
!tS_r~z~s n?cionais, en~eredando pela História do Bra-Sfl, 
send_o um dos primeiios a buscar -a intel-preütção sõcio­
ecçt,gômica de sua evoluçã.Q, que didaticamente, procura­
va levar aos jovens. Manuel CurveiO- de Mendonça; o 
jornalista brilhante, o romancista social profundo, a 
quem a preocupação com um mundo mais ju.SfO-e mais 
humano levaria a enveredar pelo socialismo utópico -
um dos primeiros no País a utilizar suas categorias nas 
interpretaÇões dos fatos - e a· tentar convertê-los em 
realidade. com a criação; em 1904, da universidade popu­
lar. Contemporâneo seu, outro sergipano, Silvério Fon~ 
tes, possuidor da mesma angústia ante os problemas so­
ciais do nosso povo, propagava o socialismo científico 
n_o famoso Manifesto Socialista Brasileiro de 1902. 

Seguindo caminho oposto, mas com o mesmo deste­
olor, entusiasmo, e nacionalisnlo, Jackson de Figueiredo 

· iniciava a revOlução espiritualista que daria discípulos da 
envergadura do imenso Tristão de Ataide. Jâ Martinho 
Garcei, renomadO jurista, em 1901 escandalizava a so­
ciedade patriarcal do País ao~ defender, com denodo, na 
imprensa, no Parlamento, a avançada tese do divórcio, 
enquanto D_eodato Maia, com as mesmas armas, lutava, 
em I 918, por uma legislação social que contivesse a espo­
liação que se -abatia sobre os trabalhadores brasileiros, 
defendendo a participação do operário noS li.iáOs da-en:l­
presa. Gilberto Amado, internacionalismo que aparenta­
va, estud_ou profundamente o Brasil e seus problemas, 
percebendo as desigualdades profundas existentes em 
seu território, clamando para que os Sover~antes tentas­
sem aproXimar os brasis diferentes, rompendo, como 
b'radava, ~·o estranhõ paralelisn:lo que faz de nossa socio­
logia uma monstruosidade'' 

Mesmo distanciados da terra natal, com ela esses ser­
gipanos nu-rtca- perderam a identificação. Como -hem os 
dCfiníu o histodador Josi! Calasans: .. inteJectuais·q~e fu­
Jam do monismo, que comentam .Haekel, discutem Au­

-gusto Coffite, negam o direito natural, riem da--metafísi­
ca, poiéfl! njÍ_Q Cpram de escrever sobre coisas do povo, 
sobre cacumbis e taieiriiS .• fenóas de São Cristóvão ou da 
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Serra de ltab<liana, compõem poemas épicos narrando a 
conquista de CriStóvão de Barros". 

Muitos outros sergipanos também espalharam idéias 
,larga~ e progressistas, que ficaram confinadas aos limi~ 

tes de sua província onde labutaram, e de onde nunca 
saíram. Assim, e por Ísso permaneceram desconhecidos e 
esquecidos. Entre eles está Manuel Luís Azevedo O' A­
raújo. 

Viveu ele um momento de grandes transformações es­
truturais que se renetiam no sistema educacional domi­
nante como hoje vivemos, e prOcurou resolvé-Jos dentro 
das con~_~;:pções pedagógicas mais avançadas de seu tem~ 
po. ~ã() desprezou experiências educacionais- de põvos 
mais desenvolvidos que nós, mas, sem alienação, buscou 
adaptá~las à nossa realidade, ao estâgio de desenvolvi­
mento em que nos encontrilvarno~ 

Há semelhança entre o momento em que Manuel Lufs 
atuou e o que vivemos na atualidade, quando, angustia­
dos, assistimos ao descompasso entre as fórmulas educa~ 
cionais vigorantes e a realidade nacionaL Idêntico ao que 
ocor-ria há um século, o Poder Público não teve con­
dições de adequar o sistema educacional brasileiro, nu~ 
tiiérica e qualitativamente. às profundas tranformações 
sóci_o~econômicas que se processam no País, fazendo que 
ti escola não acorra apenas uma elite oriunda da burgue­
sia, tumbém as classes menos favorecidas. O ensino par~ 
ticular foi ocupando o vâcuo deixado pelo Estado, 
coil[itUin-do-se, hoje. -em toàos os graus, lucrativa empre­
sa capitalista. tornando-se competitivo da escola públi~ 
Ca, e não como deveria ser, uma opção dentro da liberda­
de que deve existir para o indivíduo escolher qs seus ca­
minhos. 

Creio na escola pública, gratuita, como o grande cadi­
nho da democracia, crença que advêm de minha for­
m<~çào iniciada numa modesta escola pública do interior 
sergipano, prolongada no Ateneu Sergipense e na Facul­
d<.~de de Filosofia da Bahia. 

Fracassadas tentativas de reforma se vêm sucedendo, 
agrav0:1ndo a situação, sobretudo depois da promulgação 
de Lei da Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 
1961, complementada pela Lei n"' 1.590, de 1971. Ao 
romper, abruptamente, com a tradição descentralizado­
ra construída pela Revolução de 1930, foi concedida aOs 
Estados, princíT:ialmente no campo do ensino médio, 
uma liberdade para a qual eles não estavam preparados, 
contribuindo, na afirmativa de Luís Antônio Mendes de 
Almeida, "não para melhorar o ensino, mas para aviltá~ 
lo, oferecendo-lhe uma série de facilidades". Apesar da 
denúncia de educadores esclarecidos, foi introduzida a 
aberração do ensino profissionalizante a nível de 21' grau. 
sem_ professores preparados, sem levantamento do mer­
ca.Qo de trabalho~ e, principalmente, sem repeitar a per­
sonalidade do educando, pois não se consultava sua apti­
_dão _vocacional, impondo-lhe a profissão que o cOlégio 
resolvia mio.,is.trar. Foram diminuídas as aulas de cultura 
geral. A farsa qas disciplinas profissionalizantes remon­
tou em detrimento de aulas de cultura geral. E aí está 
uma geração sacrificada por uma experiência demagógi~ 
ca, há pouco, melancolicamente encerrada. 
_ A alienada reforma universitária trazida pela Lei n'>' 
9.540, de 28-11-68, com departamentos, créditos, liber· 
dade curricular, desciplina optativa, cursos de verão 
vestibular classificatório e ouúas inoVações, explodiu 
nas graves conseqüências que desafiam os condutores da 

__ atual vida educacional brasileira. Sobretu_do a enfrentar 
o gíganle problema social desencadeado, com-os milha­
res dejovens_que, iludidos por uma falsil miragem do di­
ploma universitário -1_ue lhes foi liCenada, mal prepara­
dos, em vão buscam trabalho. 

Nã'o acreditamos. Como Orgega Y Gasse(, que a peda­
gogia seja "a Ci..ênda capaz de tranformar a sociedade" 
Mas para que uma nação rompa a barreira do subdesen­
volvimento e s.ejam evitadas as graves contradições so­
ciais. é necessário que o sistema educacional correspon~ 
da às transformações estruturais ocorridas. 
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i emas confiaOça e esperança em que os edUcadores de 
hoje, como outrora na pequenit. provfi'lcía de Sergipe 
agiu Manuel Luís, auscultem as necessid<.~des de nosso 
povo, percebendo, no dizer acertado de Luis Antônio 
Cunha, que o principal ideal liberal da educação é o de 
que a escola não deve estar a serviço de nenhuma classe, 
de nenhum privilégio de herança ou dinheiro, de nenhum 
credo religioso ou político. A instruÇão 'não deve e'stur 
reservada às elites ou classes superiores, nem ser um ins­
trumento aristocrático para servír a quem possui tempo 
e dinheiro. A educução deve estar a serviç-o do indivíduo, 
do "homem total", liberado e pleno. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENÊAS FARIA (PMDB-PR. Pronuncia o se, 
guinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Parãná perdeu, ontem, uma de suas destacadas per­
sonalidades políticas, com o falecimento_do eX-SenadOr, 
Deputado Federal, Secretário ~de Estado e Pfefeito --de 
Curitiba Alô Ticoulat Guimarães, aos 81 anos de uma 
vida proficua em favor da comuiiidade. 

Esse eminente homem público paranaense foi também 
profissional emérito da medicina, tendo exercido a cáte~ 
dra de Clíníca Psiquiátrica da Universidade Federal do_ 
Paranã, para a qual foi nomeado em i936, aPós brilhan­
te concurso, aposentando-se do magistéiio uriiversitário 
em 1973, ao cabo de 37 anos ininterruPtos de labor in-_ 
cansâvel na formação de numerosas g-erações de médicos 
em nosso Estado, muitos dos quais testemunham, com 
seu êxito, a proficiência com que Alô Guimarães se dedi­
cou ao nobre mister. 

ComO médico, o ex--Sen:idór Alô GUimarães foi ainda 
diretor do Hospital do Bom Retiro e, por dois mandatos, 
do Asilo Nossa Senhora da Luz, tradicional obra bene-­
mérita de Curitiba. 

Além da medicina, duas outras paixões cultivaVa o ex- -
tinto: a criação de cavalos de raça- e a política. =-

Como criador de cavalos de- raça, efa um apaixonado 
pelo turfe, tendo presidido o Jóquei Clube do Paraná em 
quatro gestões - 46/41, 56/57,~_58(60 .- 67/70, 
destacando-se, em todas elas, como eficiente administra­
dor. 

Por essa ocasião, elaborou e apresentou o projeto de 
lei que veio a transformar-se na Lei do-Turfe. aProv-ada 
pelo Congresso Nacional quatorze anos depois e_ain~_a 
em vigor, regulando, principalmente, a proteção à 
criação do cavalo nacional, que sempre defendeu com 
ardor e para cujo-apuro ofereceu valiosa contribuição, 
através do aperfeiçoamento genético~de seus plantéis 
particulares. - - -

Mas foi na política que Alô-Guiinãrães -revelOu as fa­
cetas mais fascinentes de seu carâter e o ecletismo de sua 
personalidade marcante. 

Homem dedicado e organizado em tudo de que parti­
cipava, o político e o hunlanista neici-se confundiam; 
pautando seus atos e o desempenho de suas funções por 
uma particular atenção para os aspectos humanos de to­
das as questões. 

Como Prefeito de Curitiba, dufallte a Interventoria de 
Manuel Ribas, sua maior preocupação foi o atendimen~ 
to das populações menos dotadas de recursos da Capital 
paranaense, sem menosprezar outros importantes seto­
res, .como os da assistência médico-hospitalar e saOitâria 
e da educação, que mereceu especial empenho de sua ad­
ministração. 

Membro fundador do extinto Partido Sociitl Demo­
crático, presidiu-o com diligência e êxito, levando--o a di-
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versas e importantes vitórias eleitorais, que consolida-
ram seu prestígio po1itíco. __ 
-Pelo PDS, elegeu-se Deputado Federal por duas Le­

gislatur~s e Senador da República, eventos notáveis de 
sua carreira, que comprovam o inconteste valor e capaci­
dade pessoal de Alô Guimarães e o reconhecimento ine­
gável da sociedade paranaense aos seus incontestáveis 
méritos. 

Durante o Governo de Moysés Lu-pion, foi Secretário 
- -~do Interior e Justiça e da Saúde, Cargos nos quais se hou­

ve com exação e zelo, probidade e eficiência, dinamismo 
~justiça. 

Eleito Senador pelo Paratlá, ~lô Guimarães desempe­
nhou esse mandato - sua última função pública- com 
o costumeiro brilho, marcando sua passagem pelo Sena­
do co~ ~tuação ímpar, tendo sido vice-presidente da Co­
missão de SaUae· e membro da ComissãO de Ecoriomia. 

Nesta Casa, de 1955 a 1963, Alô Guimarães teve opor­
tunidade de dii:inonstrar cabalmente toda a sua capaCida­
de de- trabalho e sua característíca de homem afável de 
trato e conciliador, grangeando a estima geral de quan­
tOs com elt~ tiveram oportunidade de lidar, por ser um 
político de postura firme, embora sempre aberto ao 

-diálogo franco, sem prevenções de qualquer natureza 
-riem discriminações quanto às convicçõeS particulareS de 
quem quer que fosse. 

Sempre atento aos problemas da comunidade para­
naense e às grandes questões _de interesse nacional, Alô 
Guimarães teve atuante desempenho no Senado, defen­
dendo os inferesses maiores do povo brasileiro e de seu 
Estado, em particular, tendo sempre UJl'!a palavra de 
apoio e de contribuição para a solução dos problemas 
postos à consideração do Plenário ou das Comissões. 

Nos órgãos técnicos da Casa, foi semPre ouvído por 
sua experiência política e administra"tiva, po~ sua Compe­
tê-rlCfa e objetividade, sur-gindo no cenário nacional e es­
tadual como um dos políticos mais respeitados. 

Alô Ticoulat Guimarães deixa viúva Dona Nazira Su~ 
-rugi Guimarães, de tradicional famflia paranaense, e 

dois filhos. 
- Em nome pessoal e, creio, da bancada paranaense no 

-Senado, registramos nosso pesar pelo desaparecimento 
desse emineD.te homem Público de nosso Estado, que 
honrou sobremaneira a tradição política do Paraná, que, 
em todas as épocas, foi marcada pela passagem de ho-

--mens da estirpe de Alô Guimarães. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente· 

~ O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) -Nada mais 
_havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, antes 
~lembrando aos Srs. Senadores que a sessão de amanhã, 
dia 6 de março,'serâ destinada a reverenciar a memória 
do ex-Senador LuiZ Mendes Ribeiro Gonçalves, nos ter­
mos do Requerimento n9 381, de 1984, de autoria do Se­
nador Alberto Silva e outros Srs. Senadores, aprovado 
no di3. 3 de dezembro último. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 31, DE 1985 

O PreSidente do Seriado FCderal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 91, inci­

- so -IV- do Regimento Interno, e de cOnformidade com -a 
delegação de _competência que lfie foi outorgada pelo 
Ãto no? 2, de 1973, revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da 
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Comissão Diretora, resolve exonerar, a pedido, d~ cargo 
em Comissã~. de Diretor da Subsecretaria de Adminis­
traÇão Financeira, Código SF-DAS-101.4, Luiz Carlos 
Lemos de Abreu, Técnico Legislativo, Classe .. Espe­
cial", Referência NS-25, do Quadro Permanente, a par­
tir de {9 de março de 1985. 

SenadO Federal, 4 de março de 1985. - J Õsé Fragelli, 
Presidente do Senado Federal 

ATO DO PRESIDENTE No 32, DE 1985 

--O_ Presidente do_ Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38-e 97, incí~ 
so IV, do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de compêntencia que lhe foi outorgada pelo 
Ato n9 2, de 1973, revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da 
Comissão Diretora, resOlve nomear Vicente Sebastião de 
Oliveira, Contador, Classe "Especial", Referência NS-
25, do Quadro Permanente, para exercer o cargo em Co­
missão de Diretor da Subsecretaria de Administração Fi­
nanceira, Código SF-DAS--101.4, a partir de {9 de março 
de t985. 

Senado Federal, em 4 de março de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente do Senado FCderal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 33, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe c_onferem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, 
do Regimento Interno e de acordo com a delegação de 
competéncia que lhe foí oUtorgada peh Ato da Comis­
são Diretora n9 2, de 4 de a_bril de 1973, e tendo em vista 
o .que consta Qo Processo n9 001596 85 3, resolve aposen­
tar, voluntariamente, Fernando Oliveíra de Lara Resen­
de, Têcnico Legislativo, Classe "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Perm~nente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos 101, inciso III, e 102, inciso I, alfnea 
"a", da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 427, inciso 11, 428, inciso I, 
429, incisos IV e V, e 415, § 49, da Resolução SF n9 58, de 
1972, e artigo 29, parágrafo único, da Resolução SF n9 
358, de 1983, com proventos integrais, bem como a grati­
ficação de nível superíor, a gratificação especial de de­
sempenhO e a gratificação adicional por tempo de ser­
viç-o a que tem direito, na·· forma do artigo 39 da lei n9 
5.903, de 1973, eartígO lO da Lei n94J45, de 1964, acres­
cidO- de 20% (vinte por cento), observado o limite previs­
to no artigo !02, § 29, da Constituição Federal. 

_Senado Fede.cai, 4 de março de 1985.- Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

GRUPO BRASILEIRO DA 
UNIÀO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do -Grupo Bfasileiro da União Interpár~ 
lamentar convoca a Comissão Deliberativa para uma 
reunião ~ realizar-se às dez horas e trinta minutos de 
terça-feira, dia sete do corrente, em sua Sede do Anexo I 
do Senado Federal, 29 andar, para tratar~se de assuntos 
de sua competência. 

Brasilia,' )9 de março de 1985. - Senador Saldanha 
Derzi, Presidente - Deputado Jorge lJequed, Secre­
tário. 


